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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E

SERVIÇOS PUBLICOS

PREGÃO ELETRÔNICO N9 OO3/2020

srsTEMA DE REGTSTRO DE PREçO

EDITAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ - MA, através da PREGOEIRA OFICIAL E EQUIPE DE APOIO

designados pela Portaria Ne 7534, de 19 de julho de 2018, publicada no dia 25 de julho de 201-8, torna
público para conhecimento dos interessados que realizara, por meio de sistema eletrônico, licitação na

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO ne O03|2O2O, tipo MENOR PREçO POR !TEM, objetivando registro de
preços de interesse da SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS, tendo em

vista o que consta do Processo Administrativo ne O2.LO.OO.24O{2OL9, conforme descrito neste Edital e

seus anexos.

CPL

Órgão Solicitante: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS - SINFRA

objeto: FUTURA E EVENTUAL AQUTSTçÃO DE V|GAS DE CONCRETO PRÉ MOLDADO TIPO Pr Hs8 COM

MONTAGEM PARA PONTES NO MUNICíPIO DE IMPERATRIZ, ESTADO DO MARANHÃO, CONfOTMC

Anexo I - Especificações Técnicas.

Esclarecimentos: Até 06104/2020 às 18:00 hrs para o endereço atendimentocpl@hotmail.com

lmpugnações: Até07/04/2020 às 18:00 hrs para o endereço atendimentocpl(ohotmail.com

lnício da Sessão Eletrônica: 13/0412020 às 09:00 hrs

Sistema Eletrônico Utilizado: COMPRASNET

Endereço Eletrônico: www.com prasnet.gov. br

UASG:453204

Endereço para retirada do Edital: comprasgovernamentais.gov.br e imperatriz.ma.gov.br/licitacoes/

VALOR

ESTIMADO,

MÁxtMo, DE

REFERÊNCIA

ou srGrLoso

§ valor: RS 2.173.731,04 (Dois milhões, cento e setenta e três mil, setecentos e
trinta e um reais e quatro centavos)

N Estimado

E wáximo

X Referência

E Orçamento Sigiloso.

NATUREZA DO

OBJETO

§tr Aquisição

E Serviço

E Obras e Serviços de Engenharia

PARTTCTPAçÃO

-MEr lMEl
EPP

tr Licitação Exclusiva para MEI / ME /EPP - Art. 48, I da Lei Complementar n"

723/06

NI ticitação com itens/grupos cotas de até 25%o reservadas para MEI / ME I EPP -
Art. 48, lll da Lei Complementar n" !23/06

n Licitação de Ampla Participação.

DADOS DO CERTAME
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Prazo para envio da proposta/documentação:02 (duas) Horas

NÚMERO DO ITEM
DEFTNçÕES

MODO DE DISPUTA 7.2
Nlagrnro

neeenro E FEcHADo

APRESENTAçÃO Or
AMOSTRAS:

NI nÃo

n Stnn - Prazo para entrega da amostra: 

- 

dias úteis, a

contar da convocação, conforme item do Termo de
referência

VISITATÉCNICA:
NInÃo

fl slut, na forma do item 

- 
do Termo de Referência

1. SUPORTE LEGAL:

1.1. lei Federal ne 10.52012002;

1.2. Decreto Municipal ns22l20íJ7;

1.3. Lei Complementar ne L23l2Oú;
1.4. lei Complementar n" t47l20Í4;
1.5. Decreto Federal ns 8.538/2015;

1.6. lei n.g 8.666/93; e

1.7. Decreto Federal ne L0.O24120L9

1.8. Decreto Federal ne7.892l20t3
1.9. Decreto Municipal ne 08/2015

2. DO OBJETO:

2.L. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição do objeto

descrito no campo DADOS DO CERTAME deste Edital, conforme condiçôes, quantidades e exigências

estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência.

2.2.

esoecificacões constantes deste Edital. serão consideradas como válidas as do Edital. sendo estas a

oue os licitantes deverão se ater no momento da elaboracão da orooosta.

INFORMAçÔES

Pregoeira(o): Daiane Pereira Gomes e-mail: atendimentocpl @hotmail.com

Endereço: Rua Urbano Santos, ne 1657, Juçara - lmperatriz - MA, CEP: 65900-505.

Referência de Tempo: Para todas as referencias de tempo será obrigatoriamente o @!1!qg[g
Brasília - DF.

OBS: Na hipótese de nâo haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro dia

útil subreflreEEe.nq m€srÍlesite e hora, salvo as disposicões em contrário.

3. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRn

I
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3.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar dotação orçamentária, que somente

será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, nos termos do art. 7e, § 2e,

do Decreto Municipal O13/2AÉ.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação

dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

4.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio

www.comprasÊovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela lnfraestrutura de

Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transaçôes

inerentes a este Pregão.

4.4.É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe zelar por

todas as transaçôes efetuadas diretamente ou por seu representante.

4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se

tornem desatua lizados.

4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificaçâo no

momento da habilitaçâo

5. DA PARTTCTPAçÃO NO PREGÃO.

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento

Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9s da lN SEGES/MP ne 3, de 2018.

5.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei ne 11.488, de 2OO7, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEl, nos

limites previstos da Lei Complementar ne 123, de 2006.

5.3. lnformações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelo telefone: 0800

978 9001 ou através do sítio: http:/lwww.comprasnet.gov.br.

5.4. Não poderão participar desta licitação os interessados:
5.4.1. proibidos de participar de licitaçôes e celebrar contratos administrativos, na forma da

legislação vigente;
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5.4.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
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5.4.3. estrangeiros que nâo tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

5.4.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9e da Lei ne 8.666 de 1993;

5.4.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de

dissolução ou liquidação;

5.4.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

5.4.7. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão ne 7 46 /20L4-TCU-Plenário).

5.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou 'não" em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ne L23, de

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

5.5.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;

5.5.1.2. nos itens em que a participaçâo não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito

de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar ne

t23, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

5.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem

como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

5.5.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

5.5.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7", XXXIll, da Constituição;

5.5.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da lnstrução

Normativa SLTI/MP ne 2, de 16 de setembro de 2009.

5.5.6. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. le e no inciso lll do

art. 5e da Constituição Federal;

5.5.7. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto

no art. 93 da Lei ne 8.213, de 24 de julho de 1991.

5.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o lic

CPL

sanções previstas em lei e neste Edital.
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5. DO ENVIO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário

marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de

recebimento de propostas.

6.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

6.3. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.4. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas

apresentadas.

5.5. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

6.5.1. Valor unitário e total do item;

6.5.2. Marca;

5.5.3. Fabricante;

6.5.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, ptazo de validade ou de

garantia;

6.5.4.1. Não deverão constar neste campo (descrição detalhada do obieto), a marca,

o modelo, o fabricante ou qualquer referência à empresa participante do certame.

Estas informaçôes deverão ser inseridas no campo próprio destinado pelo sistema

compras governamentais para esta finalidade.

6.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.7. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente no fornecimento dos bens.

6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua apresentação.

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contratações públicas federais, quando participarem de licitaçôes públicas {Acórdão pe

CPL

L455/2A$ -TCU - Plenário); ?
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6.10.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso lX, da

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por

sobrepreço na execução do contrato.

7. DAABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO Oe LANCES

7.t. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O modo de disputa do referido edital será ABERTO;

7.2.1 Modo de Disputa Aberto:

7,z.L,L Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de

disputa for "aberto", apresentação de Iances públicos e sucessivos pêlos licitantes,

com prorrogaçôes.

7.2.L.2 A etapa de lances da sessâo pública terá duração de dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.2.L.1A prorrogaçâo automática da etapa de lances, de que trata o item anterior,

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.2.L.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a

sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

7,2.t.5 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo

sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente,

admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor
preço.

7.2.2 Modo de Disputa Aberto e Fechado:

7.2.2.L Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico no rnodo de

disputa "aberto e fechado", em que os licitantes apresentarão lances

públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

7.2.2.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos.

Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos

lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos,

aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada

CPL

a recepção de lances
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7.2.2.3 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços

até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.2.2.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item,

poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o

máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.2.2.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.2.2.6 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos

itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais

licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o

encerramento deste prazo.

7.2.2.7 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir

o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de

lance fechado atender às exigências de habilitação.

7.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que nâo

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis

ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.3.1. Também será desclassifrcada a proposta que identifique o licitante.

7.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

7.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.

7.6. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

CPL

7.6.L. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item
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7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser RS

0,01.

7.9.O intervalo entreos lances enviados pelo mesmo licitante não poderá serinferiora vinte (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de

serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

7.10. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com o subitem anterior deverão ser

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à
Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;

7.10.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do
sistema.

7.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

7.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.14. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessâo será suspensa e

terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.

7.15. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus

anexos.

7.L6. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema

eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá
período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o

qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese

de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de

ordenação das propostas.

7.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação
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com os valores da primeira colocada, se esta for ernpresa de maior porte, assim como das
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classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC ne 123, de 2006,

regulamentada pelo Decreto ns 8.538, de 2015.

7.19. Nessas condiçôes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.20. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.21. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.22. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar

melhor oferta.

7.23. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas

que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.

7.24. Só se considera empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. Lances equivalentes

não serão considerados iguais, uma vez que a ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada

como um dos critérios de classificação.

7.25. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no

art. 39, § 2e, da Lei nQ 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens

produzidos:

7.25.1. no país;

7.25.2. por empresas brasileiras;

7.25.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.25.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às

regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.26. Persistindo o empate entre propostas, será aplicado o sorteio como critério de desempate.

7.27. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor preço,

observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condiçôes diferentes daquelas

CPL
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7.28. Anegociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

7.29. Apos a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçâo e julgamento da

proposta.

8. DA ACEITABITIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o(a) Pregoeiro(a)

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem

como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo

fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.3. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os

percentuais das contribuições previstas no art.L76 da lnstrução Normativa RFB n.97L,de2OO9,

em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

8.4. Considera-se inexequíve! a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalaçôes de

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneração.

8.5. O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de

funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no "cha(' prazo razoável para tanto, sob

pena de não aceitação da proposta.

8.5.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante

e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob

pena de não aceitação da proposta.

8.5.1.1. O prazo estabelecido pelo(a) Pregoeiro(a) poderá ser prorrogado por

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo

estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no"chof'a nova data e

horário para a sua continuidade.
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8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,

vedada a negociação em condiçôes diversas das previstas neste Edital.

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova

verifieação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos zt4 e 45 da

LC ne L23, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.10. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição

de habilitação, na forma determinada neste Edital.

9. DA HABTLTTAçÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das

condiçôes de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1. SICAF;

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.brlceis);

9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa e
lnelegibilidade mantido pelo Conselho Nacional de Justiça ( www.cni.ius.brl improbidade
adm/consultar requerido.phpl.

9.1.4. Lista de lnidôneos e o Cadastro lntegrado de Condenações por llícitos Administrativos
- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da

qual seja sócio majoritário.

9.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

9.1.5.2. A tentativa de burla será verificada

de fornecimento similares, dentre outros.

por meio dos vínculos societários, linhas
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9.1.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificaçâo.

9.1.6. Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado,

por falta de condição de participação.

9.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificaçâo, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n9 L23, de

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta

subsequente.

9.2. Não ocorrendo inabilitação, o(a) Pregoeiro(a) consultará o Sistema de Cadastro Uniflcado de

Fornecedores - SICAF, em relaçâo à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à

qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto nos arts.L0, LL,12,

!3, t4,15 e 16 da lnstrução Normativa SEGES/MP ne 03, de 2018.

9.2.L. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na lnstrução Normativa

SEGES/MP ne 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições

exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para

recebi mento das propostas;

9.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente
quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

9.4. Caso o(a) Pregoeiro(a) não logre êxito em obter a certidâo correspondente por meio do sítio

oficial, ou na hipótese de ela se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado

a encaminhar, no prazo de 2 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das

exigências deste Edital, sob pena de inabilitação.

9.4.L. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição, nos termos do art.43, § 1e

da LC ne L23, de 2A06.

9.5. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de

Fornecedores - SICAF além do níve! de credenciamento exigido pela lnstrução Normativa

SEGES/MP ne 3, de 2018, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitaçâo

Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, bem como a Qualificação Econômico-Financeira, nas

condições descritas adiante.

9.6. Habilitacão iurídica:

9.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.6.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificaçâo

da autenticidade no sítio ww'w.portaldoempreendedor.gov.br ;

9.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

CPL
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registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento

comprobatório de seus administradores;

9.6.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filialou agência;

9.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

9.6.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o

art. 107 da Lei ne 5.7@, de 1971;

9.6.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P

válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura

Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4e, §2e do Decreto n.7.775, de

20L2.

9.6.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEl, que

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da lnstruçâo

Normativa RFB n. 97L, de 2009 (arts. L7 a !9 e 165).

9.6.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

9.6.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraçôes ou da

consolidação respectiva;

9.7. Reeularidade fiscal e trabalhista:

9.7.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.7.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ne 1.751, de OZltOlZOL4, do Secretário

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.7.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.7.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de 1e de

CPL
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9.7.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto contratual;

9.7.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.7.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.7.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.7.9. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena

de inabilitação.

9.8. Qualificacão Econômico-Financeira.

9.8.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

9.8.2. balanço patrimonial e demonstraçôes contábeis do último exercício social, já exigíveis

e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa,

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados

por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da

proposta;

9.8.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a

apresentação de balanço patrimonial e demonstraçôes contábeis referentes ao

período de existência da sociedade;

9.8.2.2. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112

da Lei ne 5.764, de L97L, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

9.8.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção

de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1
( um) resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizávela Longo Prazo

LG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total

CPL
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Ativo Circulante

LC-

Passivo Circulante

9.8.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão

comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade

competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de tO% (dez por cento) do

valor estimado da contratação ou do item pertinente.

9.9. Qualifi cacão Técnica

9.9.1. As empresas, cadastradas ou nâo no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação

técnica, por meio de:

9.9.2. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades

e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

9.9.3. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer

respeito a serviços executados com as seguintes características mínimas:

9.9.a. O(s) licitante(s) vencedor(es) deverá{ão) apresentar comprovação de aptidão para o
fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto
desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados de
capacidade técnica fornecidos por Pessoas Jurídicas de Direito Público ou Privado (inciso ll,
combinado com o § 4e, tudo do Art. 30, da Lei ne 8.666/93), devendo apresentar atestado(s)
que contenham os dados a seguir:

9.9.5. Nome da Licitante, CNPJ, razão social e o domicílio;

9.9.6. Nome da Pessoa Jurídica de Direto Público ou Privado que emitiu o atestado (colocar a

Razão Social/nome do órgão e o CNPJ);

9.9.7. Dados do Contrato (ou instrumento semelhante) ou outro instrumento firmado pela

Licitante com a Pessoa Jurídica Pública ou Privada;

9.10. Descrição do material fornecido;

9.10.1 Para fins de aceitaçâo serão considerados os critérios de compatibilidade de

características, de acordo com termo de referência.

9. 11. Quantidade fornecida;

9.11.1 Para fins aceitação será exigida a comprovaçâo de fornecimento de pelo menos 3096
(trinta por cento) da quantidade estimada para cada item licitado de acordo com o Art. 30,

da Lei ne 8.666193!..

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará (a) da

it
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prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do

balanço patrimonial e das demonstraçôes contábeis do último exercício.

9.13. Os documentos exigidos para habilitação, relacionados nos subitens acima, deverão ser
apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema
(comprasgovernamentais), no prazo de 02 {duas) horas, após solicitaçâo do Pregoeiro no sistema
eletrônico. Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema,
será aceito o envio da documentação por meio do e-mail atendimentocnl@hotmail.com.
Posteriormente, a critério desta Administração, poderá ser solicitado o envio dos documentos
originais, para análise, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas.

9.13.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais nãodigitais quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital.

9.L3.2. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.

9.13.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos

somente em nome da matriz.

9.13.4 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização

do recolhimento dessas contribuições.

9.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,

uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase

de habilitação.

9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após

a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação

de justificativa.

9.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sançôes previstas neste Edital, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,

seguir-se outra microempresa, emprêsa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro

suspenderá a sessão, informando no "chat'' a nova data e horário para a continuidade da mesma.

CPL
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9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto

nos artigos 44 e 45 da LC ns 123, de 2@6, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação

da proposta subsequente.

9.20. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

9.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTAVENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duasl

horas, a contar da solicitação do{a) Pregoeiro(a) no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.L.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para

fins de pagamento.

10.1.3. conter os dodos do empreso, rozão social, número do CNPJ, endereço, contatos e

dodos do representante legal

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer

da execuçâo do contrato e aplicação de eventual sançâo à Contratada, se for o caso.

tA.z.L. Todas as especificaçôes do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo,

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e

o valor global em algarismos e por extenso (art. 5e da Lei ne 8.665/93).

10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por

extenso, prevalecerâo estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um

CPL
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10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, nâo sendo considerada

aquela que não corresponda às especificaçôes ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de

outro licitante.

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ôes) pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro(a) verificar a tempestividade e a existência

de motivação da intençâo de recorrer, para decidir se admite ou nâo o recurso,

fundamentadamente.

tL.2.L. Nesse momento o(a) Pregoeiro(a) não adentrará no mérito recursal, mas apenas

verificará as condições de admissibilidade do recurso.

tL.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer

importará a decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,

intimados para/ querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerâo com vista franqueada aos interessados, no endereço

constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DASESSÃO PÚBLICA

L2.t. Asessão pública poderá ser reaberta:

t2.l.l. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,

situação em que serâo repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não

comprovar a regularizaçâo fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §ls da LC ne L23/2O06.

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao

encerramento da etapa de lances.

t2.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a

CPL
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t2.2.t. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat',), e-mail e irnprensa

oficial de acordo com a fase do procedimento licitatório.

L2.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DAADTUDTCAçÃO E HOMOLOGAçÃO

13.1. O objeto da licitaçâo será adjudicado ao licitante declarado vencedor. por ato do(a)

Pregoeiro(a), caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular

decisão dos recursos a presentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedi mento licitatório.

14. DO REGTSTRO DE PREçO

14.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é o conjunto de procedimentos para o registro formal de

preços, relativo à aquisiçâo de bens e serviços, visando a eventuais e futuras aquisições da

Administraçâo Pública.

t4.2. A Ata de Registro de Preço é um documento vinculativo, obrigacional, com as condições de

compromisso para a futura contratação/aquisição, inclusive com preços, especificações técnicas,

fornecedores e órgão participantes, conforme especificaçôes contidas neste instrumento

convocatório e nas respectivas propostas apresentadas pelos licitantes, conforme exigências

editalícias.

14.3. A descrição e quantidades constantes no Termo de Referência contém a estimativa máxima

para fornecimento em um (01) ano, e em conformidade com a legislação, não obrigando o Município

de lmperatriz a contratar/adquirir a quantidade total estimada, possibilitando a aquisição integral,

parcialou mesmo a não aquisição.

L4.4. O presente Registro de Preços terá validade de um (01) ano, a contar da data de assinatura da

respectiva ARP.

14.5. A existência de Registro de Preço não obriga a Administração a firmar as contratações que

delas poderão advir, facultando-lhe a realização de procedimento específico para a execução dos

serviços pretendidos, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento

em igualdade e de condiçôes.

14.6. Homologado o resultado do certame, a Comissão Permanente de Licitação convocará os

interessados para assinatura da ARP, no prazo de até 05 (cinco) dias, respeitada a ordem de

classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, a qual se constitui em

compromisso formal de fornecimento nas condições estabelecidas, observados os requisitos de

publicidade e economicidade.

14.7. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura,

mediante correspondência postal com aviso de recebimento {AR) ou meio eletrônico, para que se

assinada e devolvida no prazo de xx dias, a contar da data de seu recebimento.

,t
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14.8. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá

ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante{s) vencedor(s),

durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

14.9. A aquisição dos produtos junto ao fornecedor registrado será formalizada pelos Órgãos

lntegrantes da ARP, conforme consta do Termo de Referência, através de requisiçâo formal, ou

similar, no que couber.

14.10. Caso o proponente vencedor não atenda à convocaçâo, nos termos referidos no item anterior,

é facultado à Administração, dentro do prazo e condições estabelecidas, convocar os remanescentes,

na ordem de classificaçâo, para fazê-lo em igual prazo e nos termos de sua proposta, ou revogar o

lote, ou licitá-lo.

15. DOS ÓNAÂOS PARTICTPANTES E NÃO PARTICIPANTES

15.1. Órgãos Participantes - lntegram a Ata de Registro de Preço a Secretaria Municrpal de

lnfraestrutura e Serviços Públicos SiNFRA, tendo como órgão Gerenciador do presente SRP a

Superintendência de Registro de Preço desta Comissão Permanente de Licitação - CPL.

15.2. Órgãos não participantes - todos os demais órgãos da administração pública municipal direta,

autárquica e fundacional, fundos especiais, conselhos escolares, empresas públicas, sociedades de

economia mista, conselhos municipais e demais entidades controladas, direta ou indiretamente pelo

Município.

16. DA ADESÃO À ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

16.1.. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços os órgãos participantes ou qualquer outro

órgão/entidade da Administração Pública Municipal que não tenha participado do certame objeto

deste Edital, mediante prévia consulta a Superintendência de Registro de Preço desta Comissão

Permanente de Licitação, desde que devidamente comprovada a vantagem, respeitado o limite

contido no Decreto Municipal ne 13, de 31 de março de 2015.

16.2. Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso

da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto a Comissão Permanente de

Licitação, para que esta indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados,

obedecida a ordem de classificação.

16.3. O fornecedor registrado fica proibido de firmar contratos decorrentes da Ata de Registro de

Preços sem prévia autorização do Orgão Gerenciador.

16.4. Caberá aos fornecedores beneficiários da Ata de Registro de Preços, observadas as condiçôes

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento aos não participantes que solicitem

adesão à Ata de Registro de Preços acima do quantitativo previsto, desde que este fornecimento nâo

prejudique as obrigaçôes anteriormente assumidas, respeitado o disposto no Decreto Municipal ne

13, de 31de março de 2015.

16.5. As solicitações de adesão, concessão de anuência pelo fornecedor e autorização do órgão

gerenciador serão realizadas por meio de ofício emitido pela presidência do órgão gerenciador.

17. DA EXCLUSÃO DO FORNECEDOR REGISTRADO

17.1. O licitante registrado terá seu registro cancelado quando:
I
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17.L.7. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços.

L7.L.2. Não retirar a respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido

pela Administração, sem justificativa aceitável.

t7.L.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles

praticados no mercado.

17.L.4. Tiver presentes razões de interesse público.

77.L.5. Ocancelamentode registro, nas hipóteses previstas nos incisos l, ll e lV docaput do Decreto

Municipal ne 13, de 31 de março de 2015, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será

formalizada por despacho da Presidência da CPL.

t7 .1.6. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço, na ocorrência de fato

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito

ou força maior devidamente comprovado.

18. DAS OBRTGAçÕES DO ÓRGÃO GERENCTADOR

A. Compete ao órgão Gerenciador:
B. Praticar todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços- SRP;

C. Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de

Preços;

D. Gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado,
dos fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo à ordem de

classificaçâo e os quantitativos de contratação definidos.
E. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados;

F. Aplicar as sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes de

descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços, ou das obrigaçôes contratuais, em

relaçâo às suas próprias contratações;
G. Realizar, periodicamente, pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade dos
preços registrados;
H. Registrar no Portal de Compras a ata de registro de preço;

l. Respeitar a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata nas contratações dela

decorrentes;
J. Compete aos órgãos interessados e não participantes:
K. Manifestar intenção de compra por meio oficio ao Orgão Gerenciador;
t. Contratar os produtos obedecendo ao quantitativo registrado, por meio de instrumento
contratual, conforme minuta anexa ao edital, em até noventa dias, observado o prazo de vigência da

ata;

19. DAATA DE REGTSTRO DE PREçO

19.1. Após a homologação da licitação, o Órgão Gerenciador, respeitada a ordem de classificação,

convocará, no prazo de 05 (cinco) dias, o (s) declarado (s) vencedor (es) para assinatura da Ata de

Registro de Preços.

19.2. Sempre que o beneficiário não atender à convocação para contratar, sem prejuízo da sanção

que a ele possa ser imposta, é facultado à Administração, dentro do prazo e das condições

estabelecidos, convocar os remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e

CPL
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19.3. A Ata de Registro de Preços, publicada no site do município, aperfeiçoará o compromisso de

execução nas condições estabelecidas no Edital, terá a validade de 12 (doze) meses, a partir da sua

assinatura.

19.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a

realização de licitação específica para a contratação pretendida, assegurada preferência ao

fornecedor registrado em igualdade de condições, nos termos do Decreto Municipa! ne 13, de 31 de

março de 2015.

20. DA CONTRATAçÃO

20.1. Homologado o julgamento, será elaborado o Contrato em favor do(s) licitante(s) vencedor(es),

o qual será convocado para firmar a avença.

20.2. O(s) licitante(s) vencedor (es) terá(ão) um prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável uma única

vez, a critério da Secretaria Municipal de Saúde, para atender à convocação prevista no item

anterior.

20.3. Se o(s) licitante(s) vencedor(es) não apresentar(em) situação regular ou recusar-se a executar o

objeto licitado, injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a ordem de

classificação, e assim sucessivamente, sern prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observado o

disposto no subitem acima.

20.4. Nâo será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto da presente licitação, a

associação da contratada com outrem e a cessão ou transferência, total ou parcial.

21. DO REAJUSTE

21.1. Os valores estipulados neste termo serão reajustados a fins de manter o equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, nos termos da Lei Federal de Licitaçôes e Contratos Administrativos.

2L.2 As reajustes se darão por meio de Termo Aditivo, sendo necessário anotar no processo

administrativo da CONTRATANTE a origem e autorização do reajuste e os respectivos cálculos, além

dos requisitos formais estabelecidos pela Lei Federal de Ucitações e Contratos Administrativos.

22. EXECUçÃO DO OBJETO E DA FTSCALTZAçÃO

22,t. Os critérios de execução do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

23. DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

23.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

24.DO PAGAMENTO

24.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este

Edital.

CPL
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25.1. A licitante será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura

Municipal de lmperatriz e será descredenciado no cadastro de fornecedores da Prefeitura, pelo prazo

de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 3O% do valor estimado para a contratação e

demais cominações legais, nos seguintes casos:

25.1.L Cometer fraude fiscal;

25.L.2 Apresenta r documento falso;

25.L.3 Fizer declaração falsa;

25.7.4 Comportar-se de modo inidôneo;

25.1.5 Nâo assinar o contrato no prazo estabelecido;

25.1.6 Deixar de entregar a documentação exigida no certame;

25.1.7.Não mantiver a proposta.

25.2.Para os fins da Subcondição 25.1.4, reputar-se-ão inidones atos como os descritos nos artigos

90,92,93, 94, 95 e 97, da Lei n" 8.666/93 e a apresentação de amostra falsificada ou deteriorada.

26. DOS ESCLARECIMENTOS E DA TMPUGNAçÃOAO EDITAT

26.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa,

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada

exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no tópico 'DADOS DO CERTAME", até às 18

horas, no horário oficial de Brasília-DF.

26.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do

certame, exceto, quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

26.3. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro(a) até 03 (três) dias úteis

antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico

indicado no tópico'DADOS DO CERTAME", até as 18 horas, no horário oficial de Brasília-DF.

26.4. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnaçôes o Pregoeiro será

auxiliado pelo setor técnico competente.

26.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

26.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitaçâo.

26.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do Comprasnet e no

site da CPL e vincularâo os participantes e a Administração.

27. DARESCISÃO DO CONTRATO

27.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos

77 a80 da Leino 8.665/93.

27.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

rGí
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27.3. A rescisâo do contrato poderá ser:

27.3.t. Determinada por ato unilateral e escrito da Secretaria Municipal de lnfraestrutura e

Servços Publicos - SINFRA, nos casos enumerados nos incisos la Xll e XVll, do art.78 da Lei

8-666/93, notificando-se a contratada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; ou

27.3.2. Constitui ainda motivo para rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da aplicaçâo

das penalidades cabíveis, o não pagamento de salários e verbas trabalhistas, bem como o
não recolhimento das contribuiçôes sociais, previdenciárias e para com o FGTS.

27.3.3. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação,

desde que haja conveniência para a Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS; ou Judicial, nos

termos da legislação vigente sobre a matéria.

21.3.4. Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado o

contraditório e a ampla defesa, de acordo com o artigo 78, incisos XIV a XVI da Lei Federal no

8.665/93:

27.1.5. A suspensâo de sua execução, por ordem escrita da Secretaria Municipal de

lnfraestrutura e Servços Pu[:licos - SINFRA, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias,

salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do
pagamento obrigatório de indenizaçôes pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o

direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja

normalizada a situação;

27.3.6. O atraso superior a 9O (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Secretaria
Municipal de lnfraestrutura e Servços Publicos - SINFRA decorrentes de obras, serviços ou
fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito
de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigaçôes até que seja normalizada a

situação.

27.3.7. A não liberação, por parte da Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Servços
Publicos - SINFRA, de área, local ou objeto para a execução dos serviços nos prazos
contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

27.3.8. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll do artigo 78, sem que haja
culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que
houver sofrido, tendo ainda direito a:

a) Devolução de garantia;
b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;
c) Pagamento do custo da desmobilização.
d) A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

27.4. Ficam reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa
no art. 77 da Lei 8.666/93.
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28. DOSANEXOS

28.1. lntegram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos:

a) Anexo I - Proposta de Preços, Termo de Referência e Especificações Técnicas;

b) Anexo ll- Modelo de Carta Credencial;

c) Anexo lll - Minuta da Ata de Registro de Preços;

d) Anexo lV- Minuta do Contrato;

e) Anexo V- Declaração a que alude o art.27e, V da Lei n.e 8.666/93;

0 Anexo Vl - Modelo de Declaraçâo Dando Ciência de que cumprem plenamente os

Requisitos de Habilitação.

29. DO FORO

29.1. fu questôes decorrentes da execução deste lnstrumento, que não possam ser dirimidas

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de lmperatriz, Estado do

Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

33. DTSPOSTçÕES FtNATS

30.1. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este Pregão, devidamente

motivada, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo

inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.

30.1.1. A anulaçâo do Pregão induz à do contrato.

30.1.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos

encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

30.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão promover

diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusâo posterior

de informaçâo ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e

habilitaçâo nos termos do § 3" an 43, do Lei 8.666/93.

30.3. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas

que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia

para fins de classificação e habilitação.

30.3.1. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na

proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.

30.4. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n" 2.2OO-2, de 24 de agosto de 2001,

serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de

documentos originais e cópias autenticadas em papel.

30.5. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n" 11.488, de 15 de junho

de 2OO7, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte.
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30.6. Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do TERMO DE REFERÊNCIA e o texto do Edita!,

prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do Edital.

30.7. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da

CPL, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n" !O.52O/20O2.

30.8. Este Edital será disponibilizado a qualquer interessado, através dos sítios

vrrww.comprasgovernamentais.gov.br e www.imperatriz.ma.gov.br/licitacoes , no link "Central de

Licitações - Pregão Eletrônico".

30.9. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n" L2.46, de 1'de agosto de 2013 (tei

Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela

prática de atos lesivos contra a Administraçâo Pública, em especial, ao constante no art. 5", inciso lV,

correspondente aos procedimentos licitatório, indicando que qualquer indício de conluio, ou de

outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado

diploma legal.

30.10. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua

cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas de

pequeno porte:

30.10.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser

adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes

remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

30.10.2 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das

cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

30.10.3. Nas licitações o instrumento convocatório deverá prever a prioridade de aquisição

dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada for

inadequada para atender as quantidades ou as condiçôes do pedido, justificadamente.

lmperatriz - MA, 26 de março de 2020.

no

Secretário de estrutura Serviços Publicos
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PREGÃO ELETRÔNICO Ng OO3 I 2O2O -CPL

ANEXO I

(Proposta de Preços e Termo de Referência)

_de _deZA2A.

Prezados Senhores,

empresa), com sede na cidade de na p9

inscrita no CNPJ/MF sob o número- neste ato representada por
portador do CPF ne e RG pe abaixo

assinado, propôe a Secr,:t:ri; i.:r..i:;ripal de infi.l*;Irr;tliia e 5er\.1ço:; Publicos, os preços infra
discriminados, para FUTURA E EVENTUAL AQUISIçÃO DE VIGAS DE CONCRETO PRÉ MOLDADO TIPO

PI H58 COM MONTAGEM PARA PONTE§ NO MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ, ESTADO DO MARANHÃO,

conforme Anexo I - Especificaçôes Técnicas, objeto do pregão eletrônico ne xxx/2020-CPL:

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a
partir da data de sua abertura.

b) A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de FORNECIMENTO",

emitida pela Contratante.

c) Preço Total por extenso RS ............ ( ...).

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa
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www.imperiatriz. ma. gov. br

Í\r'



i SINFRA I

[,,,^,",!-JXdl
EsrArx) uoM§ltvgÃo

PREFEITUBA MT'I\ilCTPAL DE IMPERATRTZ
sEcRE'TARra DE lmnaEsrr,uruRA E §ERvIÇos pÚHrcos

TERTO DE REFERÊNGN

PI H58
esrÂoo oo

UmlXnÃO, de brma paebda, conbÍÍrp m epecificações constantes neste

Termo & Referência, n* Ptanilhs de Composlção de Preços -Anexo l.

2.1. Baseado no princípio bâ*co da AdministraÉ de preservar o Patrim&tb Públbo sob

su€t ÍepoÍtsabllidade, dese füma, os produüos a serem adquiridos são de natureza

continuada, coniqudros e enquadraín€e na descrição da Lei por serem passivos de
quanüficação, crrjc pdÍÕes de dêsêmpenho e qualidade estÉb o§etivamente
definktc em edital. A Í€lização da liiüação rrtaa aquis(Éo dos produtc constantes

ao anexo do pedido, na nrodaffi R€$r*Ío de Preço ocoÍre do.Íato da necessidade

urgenle da Administr@ de rdhorar a mes§bilidade de várias localfrIades (rurais e

urbanas) que dependern de poÍtEs p€ra se locomq\íer.
2.2. A pesente aquisirtso dos rndelbis faz-se necessáÍia para atender a demanda da

Secretaria de lnfraestnÍuna e Servf,:c Púb[cos (SINFRA), no que diz rcspeito à
reforma de pontes de oncre deHbradas assim coÍno a subsúituição de ponês de
madeira por pontes de oncrcb #m a coÍ]súnÉo de novc pontes de corrcrctos,
todas oom a utilizaÉo de vig+ tt o Pl H58.

2.3. Os mderids que om@n o o§efro deste Termo serão utilizados na construção e
refionnas de pontes em várias localiiades do Município de lmperutriz

2.4. Os ÍnateÍiais previstos nesê Tenrp de ReftÉrrcia se enquadftlm na dassifi@ de
bens cornuns, n(xl tennc da Lei n" í0.520, & 2@\ que regulamerta a rnodalidade
do Pregáo, por possuir caracierisíirc gerais e especÍficas usualmente enentradas no
nercado, pedenô, portalú, ser licitdo por rneio da modalidade Pregão Presencial
corn vis{as a obter a ndhor pÍoposta para a Administr4áo Pública.

2.5. Para tanto, o pÍesente Terno de RefeÍêrnia explicita os elementos 6icos e
esserpiais determinadc peh legislação, descÍitos de forma a subsidiar aos
intercssados em paflhiparcrn do cerüryne liciteüórb na prepamÉo da doarmentaçáo e
na elaboração da propoda

2.6. O$o.r-'se pela organizalflo deste ceÍtdne por item, sempre em respeito a rnais ampla
cornpet[ao e onfonrre prwisüo no art 23 §§ 10 eT da Lei n. 8.666/93 e Súmula 247
do Plenário doTCU.

3.1. A FUTURA E EYEI{TUÂL AOIIÍTçÃO DE VGAS DE CONCRETO PRE TOLDADO

N"

ry,$1.1. Descricão
1.1.1. Constitui obieb de# Tenno de Refierência a FUTURA E

AOUTSIçÃO DE VIGAS DE CIOI{GRETO PRÉ HOLDADO TIPO
TOilTAGET PARA POIÜTES 1O ilUTüCiPP DE IHPERATRIZ,

CPi

2.

3.

2

NPO PI H58 COT TOTÜTAGEN PARA

SEcRETÁRU\ ÍrE n{FRAEsrilrruRA E sEilnços púe-86
Rua Y, íno - lbvâ lrps-úA - CEÊ 6:t.9o7-lm
lmpertiz - IiACIPJ: O6-t5t.{55 mt-16

pot{IEs No HuilrcÍplo oe ilpEFATRtr, A _

,*,ffi*ro
'^tg; $l ;3 1:âj :lâJ L','fáIf,

.rnrw,impeÍ?triz.ma.gw.Üffi 'JliT'd3t8Hr's*'

5n1
iPL

í.
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ESTADO DO ilA[fÂNHÃO, ot{eto deste Termo de Referência, se erquadna

dassificação de bens oorTulr, e srcoíützt anpaÍo legal na Lei Federal no. 10.520,
17 dejulho de 2002, Decrcb líuniild íf'. O29mA7, Decíeto Municipal no í3 de 3í de
marco de 2015 alterado pdo DecÍ€üo Uuniipal n" 03 de 21 de janeiro de 2019 e nas

dsnais legislaçõês coÍÍddas, dlcardo-se, subsidiariamente, no que corber, a Lei n"

8.666, & 21 ê junho de í9f,1, cqn sus dteraçoes subseqÍientes.

4.1. llqddHde de Llcitacão
4.1.1. O certaine $citáório seÉ Íedizado na modalfidade de SISTEUÂ DE

DE PREçO em conbrmllade cqn a Lei Federal n.o 10.520, de 17 de julho de

2OO2, regulanrentada rrc MuniÍpio @ Decreto Municipal n.o 22f2N7, Decreto

Municipal n.o 0í3, dê 31 de ÍÍsço de 2015 dterado pelo Decreto Municipal no 03

de 21de janeiro de 20Í9, qtc re$íãnenta o Slstema de Registro de Preços no

Município de lmperúiz, e Lei' n.o 8.666, de21deiunho 1993 e suas dteraçÕes.

4.2. Tipo de Licitacão
4.2.1. SeÉ adota«b na [cítação o criléric de ju§amento om base no TIPIO UEilOR

PRE@ POR ITEI.

4.3. Jnstificativa
4.3.í. O$ouse por addar o sisüema regis{ro de preço pela impossibilidade de registrar

o quant'tativo exato peh ndmink{raÉ Públíca bem corno a convenÉncia de que
as enúêgffi sqam ftiE de bÍma parcdada, demonstrando.s a opção mais
viáíel ao procediÍÍlenb f,ciEtóÍb, confonne o artigo 30, inciso ll e lV do Deqeto
0í3 (b 31 de Maço de 2015 abrado pelo Decreto MunkÍpal no 03 de 21 de
janeiro de 2019.

5.ffigFffif
5.1. Para se habiliüar m pÍooesso liitatórb, oo interessados deverão apresentar os

docurnentos relaciondos Íxrs incisos e parágres dos AÍts. 28,29,30 e 31 da Lei no

8.666/93.
5.2. Para fins de habilitação, a tíhdo de qudi@ tá:nica, a empresa licitante deveÉ

aprcsentar
5.2.1. Atestado ou dedanaçfu de ry*lade técnk:a, expedido por óÍgáo ou entidade

da administração prúblca ou por empÍesas privadas que compÍwem que a
empresa executou, a conbob, o§eúo compatível com o objeto da lk*üação.

5.2.2. SeÉ admitida, para dirgirrcrto doo quantitativos fixados, a soma de atestados.

6.

6.1. O valor total estimdo de aqu&rição é de R$ 2.173.731,04 (Dob milhões cenb e
seüBrta e ülês mil sêcenbe e tirüa e

0

sEcRErÂflA rrE nFMESIRUTURA E SEmrÍ6 Pfi.Eos
fta I s/nc - Nrya tnperatÍiz - CEP: 65.90r-lt0
lrpêrüiz - IilACIPJ: O6.l5t 455re(pí-16

SINFRA

Folha:

SINFRA

Folha n.

CPI-.

um rcats e quarro **r*hffi.ffiffi
i?g;gxi à5 c,oietos Especi

www.impêratriz,ma. gof{ffitçsttltuE;e*griurcd su

Sq

3



F./I\a

7

ESTAIX} IX)
PREtrtsITTIRA MUITICIPAL DE

SECRE'TARIA I'E W E SERVIÇO§ PUBLICOS

phnilha em anexo, os pÍeÇoe ifrdtrern todas c despesas: impostm, seguros,

quando necessárioe, ter(as de aüúnkffio e outÍros encargos eventualmslte.

sql
í0. Secretaria de lnftaestrutrrra e Sewi1re Públt@§

í5.451.0058.1.706 - Corsmrcao de Ponb§ ern Concreto Armado;

Náureza: 3.3.90.30 00 - il#rüt de Consurno

Fidler:7]75
Fonte: 001 - Tesouro Muniipal.

8.1. O licitante que cumpÍiroo requidtc legÍ*t para qualificação como Miqoempresa (ME)

ou Empresa de Pequeno PoÍb (EPP), corsoante art. 30 da Ld Cornpbmentrar no.

123f2OÉ, e que nfu edhís strietb a qudsquer dos impedimentos do § 4" deste artigo,

caso tenha intercsse em usuftuúr do háamento prwisto nos arts. 42 a 49 da lei citada

deveÉ coÍnpÍu/ar tal úifub me&mte +resentaÉo de documentação ornprobd&ia.
8.2. A conrprovação de reguffiade fiscal das mfo:roempresas e empÍês.l de pequeno

pofie sonrente seÉ ex[ila pra eleito de contrata@, e não corno condiçáo para
participaçáo na licita$. l,la l*tGe de haver {uma retrição relativa à regularidade

fisca!, seÉ assegurdo pra de 05 (ainoo) dias úteis, pronogávei por Qual período,

para a ÍegulaÍiz#o da &omentação.
8.3. Na lirÍta@, seÉ asseguÍda, @mo cÍiléÍb de desempate, pleferência de oonüdaÉo

para ã microempresas e empÍe§6 de peqrcno porte.

8.4. Para o ptooesso ern gues#b de'veÉ ser respeitado o art. 47, incbo l, da Lei no

123120CÉ., gue estáelece eldu.sÍrc parü:ipaÉo das microempresas e empres de
pequeno porb nos itens de conhatação cnjo valcr sela até R$ 8O.00O,OO (oitenb mil
,ear3).

8.5. SêÉ ReeeÍyada Coúa de 25% (incbo lll, art. 48 da La 14712014) para * licitantes que
se enqudÍaÍ€m cdno ili:roerpresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP, ou
equipar*s (sociedaes coopffiüvas qrc tenharn auferido no ano cdendáio anterior,
reeita bruta conespondente ac §mites definidos no inciso ll do caput do artigo 3o da
Lei Coíndernentar no 12312ü8, nda induídc os atm cooperados e não ooperados)
do ramo pertinente ao otieb ficitado, conbnrre Lei Complementar no 123120O6 e sua
alter$o dada pela Lei ComplernenH 14712014, e que atenderem a todas as
ex§ências, indusive quanto à «loamentaçao con§anê des*e Edital e sêus Anexos.

8.6. SeÍá oncedHa prkxilade de conbáação de microempresas e ernpresa de pequeno
porte sedidas no ÂMglfO LOCAL, nos termos do art. 9p do Decrdo no 8.53812015
pam pÍoíÍro\rer o desernofuftrento econôrnio e social no âmbito local-

N'

4ao

8,

9,

Pi_ (

4

9.1. A proposta de preços &r,erá ser digitada e impressa em uma via, redbkJa com

"J;mm f'*' 
rasuft§ ou enúerin*' 

rum.fu
Rla y, vn" - ltova tnper*Ê - csÊ cr.ú-r!o I www.imperatriz.Ína.gov.tc 'ffi+;üúai:a
lmpcrarriz - ltAcl?* o6.í5&a55Âmí-tó 
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ddiarJa- e assinada na tillÍna foha e ruilbatla nc demais por pessoa

habtiHa @ ernprcsa.
9.2. Os preços ofertdos denerão *r lQuitÍoo, devendo estar rele induídas todas

despesa com impostos, taÍas, ffieq segurcs e demais encarge, de

natureza, gue sê façam irdepensáreb a perfeita execução do o§eto dessa licitação,

dedrzid,os os abatimenbs enerüúnente concedijc, contemplando item a item.

9.3. Apresentar indicaÉo @hada 6 e+edli$s dos materiais cffido§, citando

marcÉI, sem referência à oçrcssOes '§mihf ou "compatível", de mrdo com os

requisitos indiedos nesfie Temo de Referêncb.

9.4. Praa de valklade da PROPOSIA, não inÊrbr a 60 (sessenta) dias a ontar da data

da sua apresenta@, ou sda da data da Se*são Pública a ser designada pela

Comissfu PermanenE de Li:üta@
9.5. VeÍificandose discorüincia enúe os píeços unitário e tstal da PROPOSTA,

prwaleceÉ o primeiro, sÊndo cofiigb o prcço total; oconendo divergência entre
rralores numéricos ê os poÍ grGoso, prevaecerao os últimos. Se o licitanê não aceitar

a coneção de tais eÍÍo§, sua PROFOSTA sêÉ reieitada.

9.6. Todos os cusbs deconentes da @o e apresenta@ da PROPOSTA serfu de
responsaHlkJade exdusiva da ftcitenE.

9.7. A danilha contendo o orçamenb estiÍÍdo pam a contrata@, a qud deveÉ ser
adotde para a brmuhçfu da poposta de preços, apresent+se no Anexo 0í - deste
Termo & RebÍ€ncia.

9.8. Planilha de oornpcx*po de BDI nG HmG do Acordáio %22lz01}TüttPlenárÍc.
9.9. Planilha de conrpeição de crrúos unütários doo serv(:os.

No Íornecirnento do o§eto do presente ooÍrüab, obr§ase a Contratada a slidar todo o
empenho e a dedi=@ neoâsábs a ftl e adequado cumprimento dos encargos que lhe
são onfndos, obr§ando-se aiÍda, *n d6 ohigações descritas nas especi@s tecnirc
no Anexo I de$ê Termo de ReGràrcia, a:

10.í. lnicbr a exea@ do @o logo apos o recebimento da ..OÍdeín de
Fomeclmsnb", eínitiíJa @ Contnaüante, deforma globalou parcelada. 

,

1O.2. Respeitar o prao ediprffi para o fomecimento parelado do objeto conÍorme
estabelecllo neste Termo de R*Éncia e na propcta da CONTRATADA.

10.3. Obsenar o prao mátürp rn qual a,Conúatada ficaÉ obrigda a execrrtar o
ot{eto, após cada sAnc*taÉo fomd, conforme Ítem 16 deste Termo de ReferÉncia.

10.4. Cornunk=r à fiscdização da Contratante, por escÍito, quardo verificar qualsquer
condlÉes inadequa& à exeo@ do contrato ou a iminência de fabs que possam
preÍdbar a perfei&a exeo.@ do otrjeb.

10.5. Frcilitarà FISCALIZAçÃO o resso aos procedimentos e tecnicas adotados.
10.6. Respo«ler integrdrnente por perds e danos que vier a causar a

CONTRATANTE ott a terceirc, em Í&fu de 4ão ou onrissão, dolosa ou culpa, sua
ou dos seus pÍepostos, l@endênEínente de outras comina$es contratuais ou
legais a que estiversuieita.

10.7. Manter durante a ereotção do @ÍÍtrato, ern compatibilidade ooÍn as obÍigaÉs

5

por da assumida, tods a corditÉes de habilitaçao e qualificação 
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lici@o, apresentando os snpmrantes que lhe forem solicitados pela

deveÍdo omunbar a CONTMTANTE a strpen eniência de fato im@itivo
manutenção dessas condigões.

í0.8. A assinatura do onffi poÍ pêssoa coÍnpetente deveÉ ser efiefuada enr
prazo máximo dê 05 (dnco) das úEb $ a notificação da Contratda, sob pena

N

san@s pÍevistas no alt" 8í na Lei 8.666/93.
í0.8.1.A ÍêcusÍl injusüfi* tb holttobgdóÍÍo em assinar o contrato, aei&ar ou retinar

insffumento equiv*nte, dento do pazo estabelecido peia

caraderiza o desanmpÍiíÍterb büal da obrigação 6sumkla, sujeitandoo
penalllades legdÍÍEÍrê eetabebcilas. CP

10.9. Acdtiar, nas Ínesmas @ ontratuais, os acrÉscirrxos e supressóes do
vabr inicialmente estimdo para a exeo4ão do conffio, nos terÍftos do § 1t do aÉ. 65
da Lei 8.666/93.

í0.10. Executar fielÍnenE o conhdo, de aordo com as dáusulas averçadas e m
nofinas da Lei 8.666/99, respoítdeÍdo pd6 con*qüências de sua inexecu@ tdal ou
parcid.

10.1í. lndicar em até 05 (dnco) dftrs após a assinatura do @ntrato, 01 (um) preposto

cotno seu representante, @fiÍoÍme ehnca (art. 68, da tei 8666/93), aceito pela

Administração, que de\rerá se reportar direúamente ao Gestor do Conürato,
pessodmerüe e/otr via eleüfi*:a/Ebbne, paÍa acompanhar e se responsatlilizar pla
exeanção do objeto.

10.12- Repanar, @rÍEA ÍeÍnürer, rcoonsfiruir ou suHituir, às suas expens6, no tqtal
ou em paÍb, o o§e*o do onffi eÍn que se verificarem vícb§, dáeitos ou inconeções
resultantes da exeoçâo on ê m#dais empregados; 6

10.12.1. Reparar, conifir, reínotreÍ, reconstruir, substituir, desfazer e refuer, prioritária e
exdusivamente, àB suas crffi e Íiscos, num pÍElzo de no máximo de 05 (cinco)
dias tÍeis, contados da solirtaÉo da Contratante, quaisquer vícios, deÍeitos,
inconeçôes, enlcs, Ídhas e impefeições, dertrnente de culpa da Cryrtratda no
áo da execuS do oqim.

10.13. Responsabilizar-se pelos danos causdos dire{amente à Administração ou a
tercdros, deconentes de sua an@ ol ddo na execu@ do contrato, náo exduindo ou
reduãndo essa resporsaffiade a ftscdizaçao ou o a@mpanhanento @o órgão
intercssdo.
10.í3.í. ResponsdÍlizar-se por bdo e qualquer dano ou prejuírc causados por

seus eÍnpÍegadG, ou Í€pÍBsefitilItes, direta e indiretamente, ao dquirente ou a
terceilos, indusive os deconerües de aguisir$es com vícios ou deúeitos,
@í§dáEis nos prazos da garantía, me-smo expirdo o prazo.

10.14. Responsabülbr-se pdos encargos traballri§as, previden{§áÍio§, fiscais e
cornerciais resuttiantes da erea@ do contrato.
10-14.1. A inadimplêncira da Contratada, corn referência aos encargm trabalhistas,

fiscais e omerciab, náo-üansfrre à Contratafite ou a terceiros a responsabilirlade
pors€u paganento.

10.15. Responsúiliar* pelo anmprimento das pescdçOes referentes à leis
trabalhlsas, prevklerrciâürs e de segunança do *abalho de seus ÍunciorÉrÍcs.

::" J:ffi"; 
***' a execuçáo do objero 
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10.17. Arcar com toda as despesas, diÍetas ou indirctas, deconentes do

dc obrigaÉes @uadc enüea PüEs.
10.18. Pagar todas s Gpesas, t* @rp to(as, impoetos, tributos, fretes,

nfudeobna, garantia e bdas ã despesas deqrrentes da contratação.

10.19. Garantir que a ação an omissão, tdal ou parcial, da fiscalizaçÉ,o do sár
conrpetente, nfu eximiÉ a Contratada de total responsabilidde quanto ao

cumprimento es obrigaçôes pmtaOas er.ilre as partes.

10.20. Rdaüar a Contrdante bda e qudquer inegularidade obsenrada em virtude
fomecinren,to e pÍestar pÍoÍrtilEÍrte todoe os esdarecimentos que forem solicitdos.

10.21. ResponsatÍlizar-se por ffi as prwidências e obrigações estabdecidas na

legislaÉo especÍfrca de acidente de trabalho, bem corno por todas as despesas

deconentes do fornecimento do otieüo tds cqno: salários, seguro de acidentes, taxas,

impostos e corúribuktses, lnOentaç0es, vaFtransportes, vales-refdçôes, e outras
que porventura venham a sercriadc e ex§idas por Lei.

10.22. Responsabilizar+e aiÍda por toda a despesas com materid, mfudeobÍa,
acltentes de trabdho, eÍrcaÍgps üabdhis6, prwidenciários, fiscais e comerciab,
transportes, flet6, equipanpnüos, sêguÍo§, tribúos, contribuiçóes de qudquer
ndureza ou esprícb, sdáÍbs e gudsquer outras despesas necessái* à peÍÉita
exean@ dc seruiçc o@ados.

$.23. Responsabilizar-se por quaisquer açõe judiciais movidas por terceiros, que lhe
venhan a serex§ida porfurçade Ld, ligadas ao cumpdmento do conhato.

1A.24. Forneoer a seus empegdc todos oe Eguipamentos de Prcteção lndMdual -
EPl, ex§irlc peb SecrÉria de Segurança e MreCicina do Trabalho - SSMT do MTE,
bem oorno anmpdrbdc 6 ÍroÍm€§ sobre medicina e segurança do trâbalho.

10.25. Arcar com todc os &rrs de hansportes e fretes necessáíos quando os Ítens
lidtados ens{arem nessa oh(1nção, de acordo com as planilhas de cu$os em anexo.

10.26. Respdüar ãt noÍm6 de contnÍe de bens e de fluxo de pessoas nas
dependências da Contratante;

1A.27- Responsabüizar-se pelc üanspolte, acondicionamento, entrega e nr,ont4em
inclusive o &scaneganento dc materiais.

í0.28. Suleitar-se a mais anpb e inestrita fiwiizaçÉlo por parte da Administnaçáo
Munidpal.

fi.n. Enfiegar o otfáo na Secreilaria Municipal de lrúnaestrutura e SeN(§ Públicos
ou outro localdêsignado poreda.

í0.30. Aprcsentar no fu da ã*natura do enirato a planilha de preçc da proposta
final ajustacla ao úfiimo hÍE oÍertado pelr iíciiante vencedor sob pena & recr.rsa da
assinatuna do conhdo.

10.3í. Manter indterados G pÍêços e condiçÕes rla proposta.
10.32. ProponÍonar tod6 e Íailitt# necessárias ao bom andarnento da execu$

do cootrato.
10.33. Tomar todas a prwiJ€ncias necessárias Wra o fiel cumpÍirnento das

dbpq$Ées onlitlas rp Tenno de Referêrria e no Edital, inclusive quanto ao
compromisso do furnecimenb dc quantitaúivos registrados, atendendo m solicÍt@es

N

u33

7

de cornpra do govemo mmidpd.
10.U. Atender as dernds conOfÉes descritas neste Termo de Referêrrcia 
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10.35. São açressanrenE vêdadas à conüatda:

vlÇos PÚBTJCOS

a) Arciarhçáo de puUiddadeaoêÍcadoarcrçado, salvo * houver pÉvita atrtoÍÍzaçáo

Municípb;
b) A subconhataçfu pera a emtçao do oQi*o deste contráo;

c) A contratação de servitor peÍEÍrceÍtE ao quadro de pessoal do Munidpb, durante

periodo de íomecimento.

N

rl

§{

qfrJ
C
Jíí.

1í.1. Efetuar o pasrarnento na fuma do item í3 deste Termo, apos o redimento
dos materiais e veriftcaÉo do cumprimento de tadas as obrigde legais, fiscais,

pÍeviderriiirias, tÍabalhisúas e a dernais disposftpe.s deste Tenno cle Referêrpia.

í1.2. De{*Inar um profisional ptra na qudldade de fiscal, acompanhar e fiscaluar a

exeo@ do Conffio, confume pÍevEb no item 18 deste Termo de Refurência.

í1.3. Promoer o ompaÍlhãnênb e a fiscalzação & Conü:ato, sob o asPedo quaÍÍitativo

e qud'htivo, anotando ern rcgisüo PópÍb as fialhas detedadas.
11.4. Releiüar os materids cutss espeAncaçaes não atendam os requisitos mínimos

oonstaÍrtes desse Termo de ReftÍência - Anexos i - Planilhas de CoÍnposição de

Preços.
11.5. Nfficar a etnpÍêsa, por esoilo, sobNe imperfeiçoes, fdhas ou inegularidaê

onstantes da exeançfu ô otri€io deste Termo de Referêncla, para que sejam
dotds as rnedklas coÍÍe{ivas neces#rias.

11.6. lnformar a Contratada evenfuÍis defuitoq klenüficados mesno apca o recebimenb dc
rnatedais e exigira sua s.üsüuif,o ou,rcpaía@o, mnforme o cÍrso.

11.7. @rítuniíJar prontanenE à Conháada, qualquer encrnalidade na execução do obie{o,

@endo rêcusar o rmbinpnto do material, caso não esteja de aordo om as
especiEcaçÕes e cordf,Ées estabelecillas neste Termo de Referência, infioÍmando as
oconârcias ao Órgáo Gercnc*dor.

11.8. VeÍificar se a execução do oQ§o ftÍ realÍzada com obseru4fu re dispclpes
pertinentes neste Tenno de RáeÉrrcia, imf,icandô em caso negativo no cumcdarnento
do p4arnento dos rnaterbb fumec*íos.

11.9. Convocar regularmente o lnbressab pana assinar o termo de contrato, aceitar ou
rcíinar o instrumento equivdente, dentlo do prao e condí@s edabehcidos, só pena
de decair o direito à conüataÉo, seín prejuízo das sançôes prwistas no art" 81 da Lei
8.666/93 e sr6 atenaçOes.

í1.10. VeÊEcar a regulaÍida& fscd e trabalhista ca Cantratada antes dos atos rdativos à
ftrmatuna e getÍb @ntrdrd, danendo o resuizado dessa onsulta ser impresso, sob a
fonna de eÍrdo, e juntado G auto6, oom a insfniçãp processud necessária.

11.11. Expedir as Atrtoriz@ de Fomecimento.
11.12. Receber o o§eto sn dia tfub, no hoÉrb rie CI8h as 18h, no local deilermindo na

reguisi@autoriz$o de bmecimerto;
11.13. Disponibilizar bcd adeqt.do para a reafizag.ã* da entrega e montagern.
11.14. Pre$r as infurnações e os esdarecimento; salic,rtados pela CONTFTATADA pana a

Íiel exeor@ do conhato;

8
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11.15. Permi[r o livre acesso dos enpregados da CONTRATADA, desde que

deufttanente tnaFG qn utixmes eÍn noÍne da emPresa elou crachá

irlentifi@, para a entÍegn rnaüeÉJ-

11.16. Proporubnar todas a condções paÍa que a Gantratada possa executiar o oQieb

mrdo cün as determinações do Gonúdo, do Editai e seus Anexos, especidmenE

Termo de Reúeràcia;
11.17. Exigir o anmprinento de bd6 as obt(;@ asumidas pela Conüatada, de

com as dáusulas coiltrafuds e o§ teÍmo§ de sua propo§a;

11.18. Prestar darecimente que se fzerem necessários à Contratada.

í 1 .19. Notificar previanenE à Gonhdada, quando da aplica@ de penaliddes.

fi.z}.Apli;ar à(s) li:iüante(s) \,enceôra (s) as sanÇÕes admlnistrativas pevistas na

legisl@.

12.

12.1. O ftrturo oontato, qrc a&ir deste Termo de Referência, v§orará alê 31 de
dezernbro do ano em gte br a*nado

í3.

13.1. O valor global estimado do onffio apÍeseríra-se previsto confonne Phnilha de
CoínpeÍÉo de Preços-AÍrcrc a esúeTenno de Referência-

13.2. Os preços induem todas * despesas corn imlrcstos, seguros, fretes, ta€s ou qrtÍos
encaÍgos evenfualmerte itridentes sobre os seruiços, náo podendo sofrer reaju$e de
qudquer náur€za, ocoeto nas lúptrses, @nfcrme o item í4 deste Ternp de
Referêrrcb;

13.3. Cao a Contratante nfu denende o total da qr"ientidade estimada, não será devirla
indeniz@ a Contratda, obseÍ\íad€]s 6 pÍescÍiçÕes da Lei no 8.666/93

í3.4. A CONTRATADA hraá ryresentar, práfatuÍamento @m detalhes dos
fomecimentos, paÍa conErêncb por paÍte da CCIIITRATANTE e posterkrr aprw@
para faftrramento.

13.5. Depds de lealizada onhrência e aprwaçá.i do pre-faturamento, a CONTRATADA
deve emitir a nota fiscafl/faüma Í€]ativa ao Íornecrrnesto em 02 (duas) vias, que deveÉo
ser entrcgues na SecredaÍb de lnfraestrutr.rra e Seiviços Públicos, siluda na Rua Y,
s/no - No/a lmperáiz, lmpereiz/MA, pâE fins cie liquida@ e p4arnento.

í3.6- O p4amento à Gontnilada setá efietuado pela Seqetaria da Fazenda e Gestib
Orçarnertaria, por mdo & tnansúerêrrcia eleüônica ou ordem bancária, em até 30
(tirta) dias apos a aoeiüação definitiva dos rrateriais, com apresentatr das notas
Íiscds devidarnente ceffficadc pelo Agente Püblioo cornpetente.

í3.7. O pagamenb dercÉ ser efie{uado ern PâRQF:LI"$ PIB9PORCPITIA|S ilEI»ANTE O
FORIIEC-ilENTO DO§ XATERIAIS, à rnedicla tlr-re brern entregues os rrlesillos, não
devendo estar vincuhdo a llquidação total do empenho.

13.8. Para fazer jus ao pagErnênto, a Contratada hirinologatória deveÉ apÍesentar junto às
notas fiscais, comprova@de sua dimffincia ô*rn as Fazendas Neiond, Estadud e
MunkÍpal, reguhrftlde Ídativa à Seguridatle Íiccial e ao Fundo & @rantia por
Tempo ê Serviço - FGTS, @m e Justiça rla "l-rar,ai§ro (Certidão Negatina de Débitos

N

\ts

9

SEcRETARIA DE urnaEsrruruRA E sEnuços p{ntcos
Rua I íno - lka lmperaúÊ - CEP ó5.90r-tü,
lrperêtriz - flA CIPJ: 06.í58.a55rÍlq,í-íó

CP
s

No

'**',, f:}Üt-

Sec de

I

I
I
I
!
I



rl
#tEa

E§TAIX) Ix) MARAN}IÃC
PREFEITI.}BA MT'NTCIPAL DE

sEcRD',TARTA rrD rNrRAÍ§rRrlTt RÀ E SERVIÇO§ PUBLTCOS

Trabdhisilas - CNDT), bem a(mo a quitSo ae impostos e taxas que

incirl,am sobÍe c sÍ\rkpe @núAG, irdusive quantc'o lmposto sobrê Circtrh@
Mercadorias e Servpos - rcilS.

13.9. Para fins de pagãnento, a Gonfãante responsabilizar-s+á apenas

fomecimentos devirlansrb autoltzadc e r=ruiigados peios gestores do

nedbnte contabilizaÉo e aprcsentação, ao final de cada entrega ou período náo

inÍerircr a um rnês, peh Conffi, dc furmuÉrios de controle dos fomecümsttos.

13.í0. A atestação da fatura conespondente à prestaçáo do servk;o caberá ao fiscal

conhato q.r outrro seryidor de*rnado pala esse firn.

13.11. Havendo eÍft, na ncÉa fscdíÍilrÍa ou ciru.rnstância gue impeça a liquklaçáo

deryesa, o p4amento franâ pendente, áé +:;e a CONTRATADA pÍo\ridencie *
medidas sarreadorm

13.11.1. A cofltagêÍn do píaln para garnento seÉ reiniciada e ontada da

reapresentação e probcofração junto a Fiscâi do contmto do docunento fiscal

oom I devirtas coneções, Íato esse que não podeÉ afflnetâr qua§uer ônus
adlcbnd à CONTRATANTE, Írern dercÉ haver prejuízo da prestação de servfu:os

pda CONIRATADA.
13.12. !.lenhum pqffiento será efrhdo à CONTF'Â-|,\DA enquanto pendenE qudquer

obr(taÉo docr,rmental ou financeira, sem gue iseo gere direito a reaius&rnento de
preps ou atudização rnonetaÍb.

13.13- A CONTRATANTE resenrae, dnda, o direitc :-je sarnente efetuar o pqamento apos
a atesta$ de qrc o sen(ro foi execuHo em conÍormidade com s especificaçôes do
conúato.

13.14. A CONTRATANTE não fica otr[tda a adguini"o* :nateriais na toüalllade do vdor e
das quantidades esilirnad* ptra a ontata@. ,ealizando o pagamento de acordo
corn o íornEcimento efethanente efetuado.

13.15. A CONTRATANTE, obsenrados c gincÍBios iE:i contraclitório e da arnpla defiesa,
podeÍá deduzir, cautehr an definitivanente, dc mciüante a pagaÍ à CONTRATADA, os
vdoÍes coÍrespondentês a mrüas, Íessarcimentos ou indenÍzaçce hrttas pda
CONTRATADA, nc tennc do conüdo.

13.í6. No rco de atraso de paganrenb, desde qus a ..iontratada não tenha sronido de
algurna bma para tanto, serão danidc pda Ce*iraúante, encaÍgos mora6rbs à tâxa
nqnind de 6% a.a (seb por cento a ano), capitalizados diariarnente ern regime de
jurc §mples.

13.17. O vdor dos erergos será cdculado pelâ fúrnula: EM = I x N x VP, onde: EM =
Errcargc moratórbs «levidos; N = Núrneros *e dias entre a data pÍeuista para o
pagameoto e a do efietivo paganrento; ! = iri+ir:e de compensação finahcdra =
0,00fie138; e VP = Valonda prestaS errr atraan.

N

t{
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í4.1. Os pÍeços Íeglstrados serfu fxm e ineajustià.*ais. exceto nas hipóteses deconentes e
devidanente ornprovadas das situa@s previsias na alínea'd do inciso ll do art. 65
da Ld no 8.66ô/1993.

'l4.2.Paa restabelecer a re@ cxrc as partes EaÇrlieíam inicialmente entre os enagos
da Contratada e a ÍeüibrtlFo da Administ;afr,ic para a justa seÉ
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efetuada a manutenÊ do eqtdítrb econôÍniefiíianceiro inlcial do contrato, na

da dínea "d doAú 65 da Ld nJ8.666193.

1S.1. Está vedada a subconhda@ de enipr*a para fomecimento de rnáeriais.

16.1. A exeorção do obieto Erá inÍcb logo epcs c reebirnento da 'Olüêtn

Fornecilnenb" emiffa pda Conffinte, de form* giobal ou parcelada.

16.2. Ofomecimento dos bens seÉ efietuado de fornra percelada, sob dernanda, conforme a

neces§dade ê & acordo oom.a conveniênda da Administração, bem como da

existência de dbponitÍlirtde oÍçaÍteÍtÉÍia, nas quantidades e locais determinados pda

Con&atanE, por o6{áto da eínlssfu da solieitaçáo formal, sen& de inteira

responsabilidade da Cortr#da o ônus com a exeei:çáo do objeto.

í6.3. O fumecimento seÉ eNecrÍ* oboervado o disposto nos Anexos e dqtleils.

dÊposrçôes deste Tenno de RefieÉncia.
16.4. A Conhatada frca obÍiJada a eotÍegnr os mateiiâis no prazo máximo de í5 (quinze)

dias, após a solicit$o 6Ímd pda Gonüatante.
16.5.4 Confratante @erá rSH, no todo ou em parte, os materiais em desacordo coNn as

especifi@es e cordQóes de$ Tenno de RefeÉncia, do Edital e do Conhato.

17.1. O (s) material (s) deveÉ (áo) sermito (s), da seguinte forma:
17.1.1. PROVISORIÂilE]I|TE: m áo da entrega, pai€ fins cie posterior vefiÍica@ da

conformldade das especifcações dos mateieis com aqueles determinados nos
Anexos do Termo de ReÉrência e da proposia vencedora, oportunidade ern gue
se obsenarâo apen6 s inbrm$s consia!':Íes da *atura e cias ern@Ens, em
confionto @ín a Íespediva nda de empenÍl.s.

17.1.2. DEFllllTUÂtENTE: no píEzo de até O5 {c:..:r:o} dias, contados do recebimento
pÍqrisoÍb, apos a rrerifica@ das especifica.$es, qualidade e quantidades dos
rÍIateÍiais e consequentenstte aeeitaçáo, m*liante termo ciicunstanciado a ser
elaborado pekr fiscal do contrab, a sêr deslg;',ado pela Corüratarte.

17-2.0 dmneganento do pÍduto ficaÉ a ceirgo do fomecedor, de\Íendo ser
provideÍlciada a mão de obna nesáiia

17.3. O acdE/aprorso d{s) produto(s) pelo orpái liifante não exclui a responsdÍlidade
cMl do bmecedor por vícios de quantidaee cu qualidade do(s) produto(s) ou
dispaÍidadês odn 6 especmcaçoes estabeiecidas, verificadas, posterirnnente,
garantindo-se ao munkÍpio a facuHades previsi,lrr; no aÉ. 1E da Lei n.o 8.078/90.

18.í. A fiscdizaçao e acoínpanhanleÍtÍo da execuEnr ;c contrato, na fonna integnal, seÉo
feitos por seÍvidoÍes devidamente ncÍí':e::*sr:'i. attavés de portaria e outros

N
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18.

SECRETAR|A DE ü|FRAESIRIÍn RA E SEm@s ptIIJG(}s

RuaY, íno - ]ba finpertiz - CEÊ 65.*7-íir0
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SECRETARIA [rE ütrnAESIn TURA E sEMçOS rAUCOS
Rua Í ínê - Nora ltryer*rE - CEE 65.9O7-!EO
lmperffi - IA Cl?J: 06. l 5t-4i5nIDt-t ó

N'\lõka
ESTAIX) Ix) MARANTãÃS

PREI.ETIUBAMUNICPÁL DE
SECRETARIA DE, INTRAE§TRUTURA E SETà\IÇOS

representantes, eSpeCidmente Oçs$naOos, os fis{.ffis anotaram em íegistro§

toda 6 o@ÍÍ€nciEls, d&ímiÍrrldo o que for neoecsári.r à reguiafuapa das faftas ou

defeitos observados na.fuÍÍna do Aíi9o.67, cia Lei na 8.666, de21.06-93.

í8.2. As decisõs e pro\ridências gue rffiapassaem ê c:iripetência do servidor ql ryniss-ao

de reetÍmento deneráo ser dadre poÍ seus §'üíiêriorês em teínpo hábil para a
adoÉo das medídas convenientes a Administr$u''-

í8.3. A fiscdizaÉo de qrre üda esúa dáusüla não ev.dr.:i nem reduz a respons*Ílklade
CONTRATADA pdos danc causados a CONTRÂTÂ|{TE ou a terceiros, resuftiantes

a@ ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus ernpregados ou prepostos.

18.4. A ategação de orúormiífade do fumecime*tr: rÍn objeto cabe ao ttular do setor

responsávd pela fiscdização «b.confiato cu a +ir;: Esrvldor cesigndo para esse fim.

í9.

19.í. Pêle inexecu@ toüal ou peÍ&{ do Contrdo, a IIüNTRATÂNTE podeÉ garantida a
prwia deúesa, aflbarà CONIRATADA as seguinies sanções, segundo a graddde da

:
Íaüta corneilida:

19.1.1. AóreÍtêneia escÍita: quando se ffiar de ir;i'rcg.** leve, â juizo da fiscalização, no
caso dedescumpdmento d* ohigaçôes e rÊsponsabilidades assumllas n6E
confato ou, ainda, no caso de outras ccc*Éiri:ias que possam renetar preiuízos

à CONTRATANTE, desde que nfu caiba a a1:iitação de sanflao rnaLs grave.

19.1.2. Multas:
19-1.2.1- A,(Nt?6 (ffi cen#rúnos por cento) p*r dia sobre o valor dos materiais

entregues ooÍn #6<l. Deonirios 30 (tririe': *ias cle atraso a CONTRATANTE
podeÉ êcUir pela @filinuilade da afii+açfu da multa ou pda rescisáo
cotüratual, en rú da inoea@ total.

19.1.2.2. 0,0696 íseís cerésímos por c*ilr) çcr aia sobre o vatoÍ global do Íato
o@nido, pana ocor€nchs de atnasos alr ,q*alquer outro ptüs previsto neste
instrumento, náo abrangkÍo pelas demaie aii*eas.

19.1.2.3.6% (cfulro pr elrÊ,) poí dh sobrc c i"aicr global do fato oc(f,Íklo, pelo nâo
cumpirnerüo de gudsquer ondiçoes de **e.,'.*;rtiÊ estabelecido no oontrato.

19.1.2.4. §96 (ehlao pr crrfi) sbre o valor gicnri atualizado do contrato, pda não
rnanubn@ das ondições de habilit?Çae e i;iialiÍicaçao exÍgidas no insnrrnento
convocatódo.

19.1.2.5. rO% (ez por anful) sobíê o nalor dc +o*trato, na hipotee de' rgscisao
contratual por inexecuçâo pacial do sCInirai;:.

19.1.3. ZrcÁ (Yinê por crnír,) sobre o valoi' .ii, re,:i;ato, nas hipóteses de recgsa na
assindurâ do gürato, Íesdsao coritíêi,iti, íJor inexecuçáo' do contrato
wúeiuando-se quado hourrer relterecc.r descumprimento de obrsações
contrduais - drâso supedor .e pÍ,ázo iil'r:ae .r,.É iC itrintai dias.

20.

20.í- Recisfu contratualunildenal, no6 casos eilii,Tlr,';i*i,,.'s tios iirisos I a Xlle XVlt do art(;o
78 da Lei no 8.666/93.
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PREFEXIT]RA MI]I§rcIPAL DE, §i'J,? URATRIZ
§ECRETARIA DE W E Í;T,,iAilÇOS PÚBIICO§

20.2.ResciSfu am(Iável, por acordo renfe õ paites, r'+duzida a termo no

lir*t$o, desde que haia onnenthc*l raaaAcirninrstração Púb§ca.

ã.3. Rescisão Judicial, nos teÍmos Ca EgÉ@o.
2g.4.Suspensão ternpoÉrb de paftnpar ern licitaçâ+ e im@irnento de confiatar csn

Adminisfiação, peb Pr@ rÉo eryetix a 02 (oat; anos.

20.5.DechraÉo de inirloneirlade poa liciüar ou s]ffiikiar com a ACrninistração PúHica,

enquanb peduraÍern os moünc'gue detenrrirraiem sua puni@ ou até que

promwida a sua reabilita@ perante a pmpria ai:'ir:rldade que aplicou a sat@,
seÉ concedirXa sempre gue a Costratada ressarclr a Administraçãc pelo§

rcsultante e depois de deonid«i. o p.revc da s=-,$o apiicada com bce no inciso

antednr.
20.6.lndusão pelo municíçfu no Si$ema lntêgrrads Cç:i.r.,;istro do CEIS/CNEP.

"O Sistema lntegrado de Reglstro do CE!S/CNIp ioi desen.rolvido para publicar, no
Portal da Transparêrrcia, c O*i ào CaCastrc \*cionai de Empresas lnldôreas e
Suspensas (CEIS) e do Cddo Nebnal das Énilrrcas Punidas (CNEP), aten&ndo
as ffiÍÍÍlinaçoes da Lei 12-ffif2o13 (Lei Antncrrupção). O acesso ao SisÊerna é
permitido aos entes púbüco§, de bdas as esfei;:s ;ederativas (municipab, estaduais e
fudenais), detodos os poderes".

21.1. f.la exea.@ do presenE Cortrato é v'ecado à Secíetaria de lnfraesffuhrna e
Seruiços Púb[@§. SINFRA e à Con@da sÍcr := empreç;acio seu, elqr a pÍeposto

;

seu, e/ou a gestorseu:
21.1.1.Prometer, oÍereer ou dar, dire*â ou lniiitri :rente, vantaEem indeviJa a agente

prúblb ou a quem guer$E sia, ou a teru+ir* pessoa a ele relac&onda;
21.1.2.Cnâr, de modo fraudtffi or iregular, f.i:§i!i€ jurídica para celebnar o presente

Contrato;
2í-1.3.OHer vantagem ou bcneficio in&vído, cie.*':r;dc fra,;duiento, de modificaçôes ou

pronogagóes do presente Contrato, seÍ?-: ,"?:;t+:ieagáo em lei, no ato convocatódo
da lbihção publica ou no§ têspecürcs inslr:.:;t;*:ntos ccntratuais;

21 .1 í. il&aniprrlar ou ftaudaÍ o eqrilíbrio e@nômir;i:*r':nanceiro do presnê Contrato; ou
21.1.5.De qudquerÍnaneiraftadaro preente lcr*"ato; assim conxl r&ar quaisquer

açôes ou omissões qrc mns{ituam pÉtica il*qal ou de comrpt'o, nos termos da
Lei no 12.ÍJ4;612O13 e srre confonne aitei-uÇÕi:s, so Decreto n" 8.4201fr15 e suas
dter4ões ou de quaisquer ôu'tíêis i,,':,- .:,rl regulamentos aplicáveis fLeis
Anticomrpçfu"), airdaque não rclacionacas,icm o preserÉe Contráo.

N
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22.

sEcRErÂRtn DE rafnAEsrRUTrrRA e *nuços prbucos
Rm Y, ín" 'ltova hperaiz - CEk ó5.m7-l&)
lmperffi - ttA CIPJ: (16 . I 5E.455/{r0Ol-í ó

?2.1. As coÍÉipes de re{uSe, repectra@es e.r'ruiiíi:rio econômieínaÍlcdÍo, rescisão,
sançoes e as dernds nonnas deste Teni,,' -:r: Re;er'ênc!a, deverão enstar em
dáusulas da minuta do aooedo-

n.z.O contrato podeÉ serdteÍado nos cascs í.,:.,',.:tús no aÊ. ô5 da Lei n.o E.666193,

desde que haja interesse da CONTR.\TAI{',:, cam â apreseFrtaçâo das devirl*
jus{ificativas.

SINFRA

c
SINFRA

-Hhffi
tl

1I - 
petroH,lrtntqten diQrrãoz,sr

i',,..,*'":;-rr+rarriz.ma.goffiillgifiHi;ffi:{ff
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23.

BSTAIX) DO
PREFEITTIRA MT]I\NCIPÂL DE

SECRETARIA I»E re E F.ãÍiWÇOS PÚ-BLTCOS

23.1. Quaisquer es&recimentc que se taç:r' ne;e;,,áÍro B:'ãetfu ser pestadas

SecretaÍia Munici@ de lnfraesüutura e Seiviços ;)..*;iicos - SltlFRA, rp endereço: Rua

Y, S/hlo- Nova lmperatiz, CEP:.65.907-180 - lrn*+tatriz - MA.

lmperdiz (MA), 26 de Nwernsíê *e 2019.

Pedro Ds .ii, r+ii'*z Silva
Assessor de Prctptos Especiais

lvlaúilru|a hP 53.85ã8

DESPACHO:
APROVO NA FORJÚ{DA I.FI

hperatÍiz

íiho
Socretárfoi e Serviçoa Públicos
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ESTAIX) Ix) MARANEL{I3

PREEBITTIR,A MUNICIPAL DE
SECNETARIA DE W E SERVTÇOS PÚBLICOS

ANEXO I

Planilha Orçamer:iária
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Foiha

SEcRETAflA DE NrRAsrRrmJRA E smíços nhros
RlaY, yno - ]h,â tryerüÍts - cEÊ 65.907-tü,
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,r-\a ESTADO DO T''ÂRAilHÃO
PREFEITURA rlUTICIpÃ.L DE X}IPERÀTRUZ tolha

SECRETAIIA DE trrFRAESTR'{.r1'àiRÂ E SERYIçOS

P{áruAmçAffiÍrÁRA
i\

GRAU IE SIGILO

PÚzuCO

E IOítÂGElt §E YiÊc, ii,:: ilÇilCPÉTO PRE HO'J)ADO plflfl p9119 ç69
PI H5E

E MONTÂGEU DE VIGA DE COl,iCR[:Tíi PA.RA

nPO Pl l$8-e0'! x9,(E ti

TOTÂL IE§TE ORçAHEHTO

E\),
PROPONENIE

PREFEruRAXUilCIPALIE
ilPMATE

j , ür viii:i (. . , ..

SEGRETAHA DE elFnAESIRlrnn E ffiflçO§ nlnt.iccs
hra Y, s/hc - ltue mperm - (x* 6§.9g7-r&l
lmpêrüL - lrlA OFJ: 06. I 5t.455d$$rlt- i 6

DESCHçfuIrO§SEf,ní@S
QUAilT

uL UNITÁHOmt cÔueo

(lí

VÂLOR

TOTAL(R )

E rcffirGt DE PEçAS PRÉ XoLDÁSf,
-\,!GASnlffi

IMtstffo E ilosfrAen DEvtcA DE coNCRETc !,1,.5tÂ

lpoure mo pr 168 -20í x5.tn M - corA DE 2s% Di:

lpnmcpnclo D(ctl§iltíA DE trcEpp/ccop
colíPoR00í PÇ í3,0c 5.918,95 7.306,360í.01

DA 37,0C 5348,95 m.111,15u.m ,-*.r* lffiffiHr 
DE coNcREr$ .'ARA

01.m PÇ r3,00 6.812,2 88.558,87

PÇ 37,00 6.812,2 252.ü2,Í601.04

nPO Pl l'58 - Z0í x 6,0 M - COTÂ gE?:ck Dia

E llOôÍIAGEll DE VICIA DE CONCPETü :.r,P.A

coMPoR.0ü2

coltPoRm2
nPO Pl r58-e0í x6,00 M

01.05 Pç í:j,00 8.offi,47 í04.88Í,í5

01.06 8.m,47PÇ 37.C0 298.459,52

nPO Pl F68 - e0í x 7,00 M - COTA r-)'í 2-q':r1 rrr:

E UOilITAGEII DEVh3A DE CO\lCRi'ir-r 1'q*

coMPoR003

MMPORffi nPOH[58-a0r x7,00M

01.07
IAoU|S|çÀO E $OÍiíTAGffiDEVIGA DE COrüRi:lí: i)ÀRq

lporn mo g ffis - e0í x 8,00 M - corA DE 25?.. L.:
lpmncrplcÃo DrcNlJsrvA DE MEEpp/cf op

coilPoR004 Pç 'Ís,CO fiJzf.le7 13í.81926

01.08 ,oxpoR001 ffif*tmmruf 
DE cofr$ii';r' rrÁRÁ'

D.Ã 3í,C0 10.12f.,97 374.6e{,05

01.É r'\, 13,00 12:5?!,,11

lnousÇÃo r m{rÂGElt 0E vtclA DE úcricr.ti í ir pÀti6.

lponnr npo pr r§8-20í x9,00 M - @TA DE ã {, uÊ

I 
pnmqpnÇôo E(q!ryvr{ DE MEepp.cilcf l

coiltPoR005 1Q..761,13

0í.í0 coMPoR.mS lnousrçÂc

leoxrrm
PU 37,C8 12.5n11 463.2,U,m

L173.73í,A

Íi:fiTífiil

xrurw" i mperatriz. ma. gov. br
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E§TAIX)DO }IARAI{Hõ.$
PRETEITI]RA MTINICTPAL DE §&{ i--I.ii.ATRIZ

SECR§TARIÂ DE INFNAT,SIIRUTURÀ §J ;CF.Ià\,IÇOS PUBLICOS

' âNEXO il

Planilha de Composiçãa Ce BDI
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SIT{FRA

SINFRA

Folha

SEcRETÂRI DE D{FnAEsInuruRAE smfiços nl*ros
RuaI s/n -lton bperdrÍz- cEft ó5.907-tto
lnperatrtz - IA cl?$ 06-í 5E 4flilmr-ró

'lif t"I*'df "iínperatriz.ma.gov.br

6oq

;

,. ! -

I

I

I



Nc

AUADRO OE COM§çÂO DO BS - PADRÃO ffiAU DESIGILO

*pÚguco

E TolÍÍÂGEI DE YIGA DE COI{CRETO PRÉ ffOLDÂDO PARÂ POI{TE COT VIGÂS IIFO PI HsE
PREFEM'RAM'MGPÂL

DEITPERATHZ

Ipo de Obra (Conbme a Âórd b ?6?212§13 - T c.J):

Fonrecinenb de M#rbb e Equhamontos (&uü$Éo lrfreh, an Cutiunto com Ob;as).

Conforme legideáo üüúÉ!b munk*ld, o percentud da base de cálculo para o ISS;

Sobm a bae de câalo, defink a eçedÍva dhuota o ISS (entre 2,00% e 5,000/o)

00,00

4,00

%

%

ITEIIS {1'Qua#l} MÉDiA {3naurfl)
TsaAdo&s

%

il

FoRMUTÁuÍLlzAOA, BDI =
(r + AC +5 + f; + üjl.l ," er"](r + r)

1il*í:

Dedao pira G dettlos fim qrc, coúrrr le$f& büuhia munftryai, a pase cie cáicuio do iSS pana Fornednrenb de Mabdals e
Equiparenbs (Aqult*po lnOteta, em Conlunb corn Obr§I é de 1q),00o,(. ,:on: a r.*rprctiva aiíqucta de 4,00%. Dedanamos ainda qua adobms
o oçamenb l{ão Desorrcrdo e que e$a é a abrtdiua mdr adequaCa pa.a a Acimiiisir-acfo Públca.

Erquadranrse omo 'Fornecimenb de il&úis e ftuinme-ntoe' espaxicunente o fomeciínento Ce máeriab e equinmenbs rdwanbe
de naturcza egecffica, omo é o caso de:

- mderiab befuminosoa para óras mdoÉia;
- tr.rbos de bro fundiJo ou PVC para obras de áa$c[nsnb de {;ua;
- ehvadores eesdas tolantes para úras arçorüÉias.

Pdro Hertnque F. de Queürr; S:i,i;
Eng'. Civil - CREA-[,lA :1 1 Ce i :3nr
Assessor cje Proieios Elj.:,jr.z ,
S;:. de lníre:slr,r:ura e Sifr :!ljl;i: : . S l.r j :

Mat.: 53.E55-8

Taxa & R&io da Mminiffi Cenhd AC : JIJ'/0 0.0c0Á 4,1995 í,50%

e 9lG 0,30c./c 0,000Á 0.4ã 0.30%

R c,5sí 0,00% 0,89c,6 0.56PÁ

I}F 0,So./, 0,0004 1,11% 0,enÉ

TaaêLucro L 3.5Cc./,, 0,00% 6,m 3.í'96

Taxa de Trbutos

PIS (Gerdrenb065%)

I

0,65%

COFINS (Hmenb3S%)
ISS (Lesidaçao Muni*d) 400i6
CPRB flNSS) 0,ut95

BDI conforme ao Acitrdãp2Minl3 TCU 1i,ilo/o 0,00% 1ô.8096 15.69i6

BDI RESULTAI{IE í5,69*

I srrr.rrEa I

l,^*^,iW-Al

§sás 
I
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PREFEITI}RA MT}ITüCIPAL CIB

§ECRETANIA I'E IIrItrRAESIRI,NURA E S 8.fr -ITIÇO§ PT'BLICO§

ANEXO III

Planilha de Composição de Custes t.3nitárics de Serviços
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SEcRETAfr DE HFMEIilmJRAE smflçosHfBiJcs
Rnl ín" - Ntrâ lmgerúE - CEÊ ó5.gÍfr-l!O
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N' SINFRA

tolha n.s

cotPoslçÕE§E cr§Íos uNrÂRlos DE sER\.iit,f,s GRAU

PREFEMJRA if,,,NIC'PÂL DE

ITPERÀIRE
E T,IONTÂGEUDEYIGA DE @I{CRETO PNÉ UIOLO*OO PARA PONTE COM PI F68

:s!ii §ili

\
N

O

FOT{IE cot). ttEscftGÂo Do sERvlco, ll'rsurdO UN IHDEE PRE@ TOTÀT

comoR-m1
lrunçaoe Íffirea IE YEA IIE cficREto PARA rcrriE Tlpo Pl

llSt.2Olr5.úI HES

SICRO 31W27
FORITA ETAIjCÂ PâRÂ\'GÂ TE @T{CRETO PRÉ.IMLDÂDA P3OTENÚIOA

PARA OÁE - t TT,.EÀç,O DE A YEES - CONECçAO, lNsilLcCÂO E

REI]RADA

tu? 15,600m 57,78 90í,36

SIMPI 94$7
coxcnrro FcK=mpa., rnnço t J,0:1,-o (clilElffo/AP.El,t l,EDlpJ BRÍIA

1) -PfipÂRO ECÂilEO Cotr BETOIGRÁ1m r ÂF_0;4fi6
[6 2lM 354.85 752fr

SINÂPI 92fl4
ARmsO tE P[.AR q' YreA tE UUA ESTRUTURÉ. ir]i,li€NCIONAL DE

GONCffiTO ARrnm EU UA mHCAçAO rÉnRen OU SOBii qDO

t IltJZÀNoo ACO CA.$ tE 63 ttl - lt]t{rAGEht ÂF i 2 2r : 5

ARUÂçÃO 0E P[.ÂR Ot VIGÂ tE UUA ESTRUÍURA CO]:VENLi0i{AL DE

CONCREIO ARIíADO EU U|ÀEIXFICÂçÃO TERR§Á 0U -coBF.t\ilo
tmuzANDo Aco cÁ.§0 DE 8.0 n - IpÀIIAGEM. AF 1X2015

KG n,970m 8,85 212,13

SINAPI wn KG §9,170m0 8,53 5S0.02

sltüPr nfl8
ÂRnAsO DEP[rROU VreÂDE UMA ESIRU1URA COl,3VÉt\i.i§NÂL DE

cor{cREro ARrffDo il um EUFICÂçÃo TERREÂ OU íjOBt-'áDC

ur[lzÂrrDo Aco c,r60 IE ,0-0 lil - tmilIÂGEM. .qF 1?ini:
KG 1í5,6m0m 6,95 86,48

SIMPI 92779

ÂRIAçÃO DE Pt-âR Ot \,reA tE Ufn ESTRUTÍ.TRA ú('!':vEl,ií;loi\!ÂL DS

coNcREro ARilÂDO Ell UlÀ EIXFICÂçRO rcnRai li: SC§; :r,rC
t TIIIZANDO ACO CÂ.50 DE Í25 fl- Mot'ÍTAG€-E§l':.:i:1.ffi.- 

-

#
ÂRMAçAO DÊ Pl.ÂR 0[, VIGÂ tE UIIA EST.níjTUÊ.t Ct i:$VEl'rr.i'Ji',!ÀL DE

CONCREI-O ARiIADO EU UtlA EDIFICAçaO fEnnrs {rU ssiÍii.'iDO
t TIt JZANDO ÂCO CÁ§0 DE íô.0 lir - I$ONTAGEM. Aç 1j'"â11 ]

KG 7,m0 6,í6 13,12

sttüPt 927§ 5,29ú000 5,A 30.0{

SIMPI s27A
ÂRUAçÃO DE P[-AR Ot' V]GA DE UllA ES]RUiURÂ cúrf üEiv(:;ür'lAL DE

coNcREIO ÂRilADO Eil UUA EÍXF]CÂçÂO rmnsa OU SOE,\ÂDO

LfiIJANDO ACO C,Á.§0 DE 25.0 ttll - MOÀIIAGEM. AF tlllli't
KG 116,63{n00 5,63 656,62

stcRo 3806421
DE5&J Á 753 (i'r :)a)il:

UN 0"m00 3.448,8 689,6'f

SBNFRÂ4E wÍ6 H 2(Bm ts1n 463.{6

0.156$ 5.í42.15 m.80

I}E GUINDASIE

-tÀrHt§EEqFArffi§Ífr§



[-srrurnn I

l^,n ^.,!!]Á
cott,PosçÔEs E clxsros uNÍTÁRlos 9E SERVIÇÕ§

E MONÍAGEII DE VIGÀ 0E CONCFEÍO PRÉ TJELDÂDC PARA PONIE cOM TIPOPIHss

GRAU DE SIGILO

N"

PREFEINNA i['NE1PAL DE

IIPERÂIRIZ

E

ui{ NDICE PRECO TOTÂI-@nlqofB.sliiraFOi{IE GOD.

Pl3@FOR002 WEm r uar oe co$nsÍo PÂRÂ Pslilr TIPo Pl

ll58-10116.ÚI

l\f 18,720000 61,78 1.08ÍS4
FoRMA [EIÁú$A PÂRAVIGÂ DE COT{CRETO PRE-IáÚI-DADA PRüTENDIDA
pem onr - muaçÃo ÍE 20 \,,EzEs - coNFEcçÁo, tu§i$ecÀo e

RETIRADA

SICRO 316421

lvB 2,54{p00 354,85 901,3'tSINAPI 94967
CONCREIO FCI( =iOtPÀIRAÇO íJ,ôJ,g (CII,ENTO/Ê.P€LA lvlEDlr,r BR|TA

1) - pREpARo tEcÂNpo col EEroicnA rt00 L AF-0770í6

24,66Um 8,85 218,24cln6 KGSINÂPI

ARMAçÃO DE P[.AR OU I/IGA tr UN ESIRLTITÍRA COt.iãNCiClnL DE

GoNcREto ARilADo ry un qncÂçao tÉRRen ou süBl'alo
TJT|LIZANDO ACO CÂ.60 tE63 lt - rcNrAGEq. AF_1?riü15

CCtrvS,f.fCrOirÀf- OE

coNcREro ARllÂDo Bí lm EuHcAso TERRÉq oü ::4Bf:f\DO

InIEANDO ACO CÁ.m DE 80 ltl - t OhrAGEM. AF 12,2015

KG 83,010000 8,53 708,07SINÁPI 92m

@Íturt Re ccr\Í,.JENctct'lAl DE

coNcREro ARTIADO eU Un EDmcÂÉo TERREA Oti S?BF rf, 0
unuzAilm Aco cA-50 tE í0-0 lil. iroilIAcEM AF 12?-t.5

KG 138,rc00m 6,95 964,í7SII.IÁPI czn8

KG 8,4000m ô,16 51.74SINA,PI c2719
@ ESTRUTURÂ cofi\,'t:uc ::iN,§.1 DE

coNcnEro ARUADo Bt ua EDlFtcAçno É*r.::l ot.: * s Bii iilo
IfiUZÂNDO ACO GÂ-50 DE í25 fil - MOt{IAGElvf Âi: '1i:.3,14;

§IMPI 92780
@uun Ê§i«,r'-çA c;i:i t;\: :,-rriÉ.l DÉ

coNcREro ARltADo Eu ullÀ EDlFlcAçÂo tÉRnr.q ti.i ::'.:)BIi 1.ilc

tmuzANm A@ cá"50 DE í60 ltl - [ioNrAGEM. ÂF 1 2/2úi 5

KG 6,3500m 5,ô8 36,06

t\(, 137,{8m0 5,63SINÂPI 927a2

enur$o oe pt rn-ou vxx D€ UHA EsÍRtrTURÂ cci(Í:rtrÍci'iiiAl DE

@NCREIO eRtlaDO EX Un E»trCâçÂO rÉRREa Cu §OBRADO

UTIUANDO ACO Cú.60 DE 250 1ll - MONTAGEM. AF 12TJ0.15

n+o'l

stcRo 380ôt21 UN 0,2000m 3.4/8,fi 68s,61

SENFRA{E r07í6

LANçÂICNIO DE VIGA PRÉ*UOIOADA DE §00 A 75'] L{l( i;..}M ;Ilr-iãCJO
DEGI'NM§TE

H 2000m0 n1.73 463.46

VÂLOR t)o &X. IAIERIÂ§ E ECNFÂTÊN].;. 0.15& 5.888.3 973.88E

X0!-itÉi,!t. i: i.?,: i:i )i

CI

I
{
,

fulat.. .Â



coÍtPoslçÔEs IE cusros uiltrÁRlos DE sERvlçili

E l0ilfAcEll DE VIGÀ DE CONCRETO PRE iiaCiD{DC PARA Pol{lE COM VIGAS nPO

DE\'reA UE Cr)ú r" r'Jri Ái! .,:u;r'

SINFRA

Folha n.s

DE SIGILO

i\

8
PREEtruRÂ i'UNICPALDE

II,PERATRE

@

C

UN EITXCEFOIIIE c(».

WEffilm rml 0É oottcREio PAÊÁ potrtrr TlPo Pt

ll58-2IH r7.úI PGcopoR.oct

FORTA I,ETÁUCA PâRA VICAA DE COT{CRETC PP.E-i.úgíJiLTiOA ;ROTENDIDA

PARAOAE- UTIUZAçÃO DE20I/EES - CONFECçÂ0, t;':Slái-i,i'.0 E
REnRÂDA

Àp 26,680000 57,78 1.541,57srcRo 310ep7

354,e5SINAPI 94$7
CONCREIO FCK = Sll'Â TRA9O íí,6J8 (CIIGNTO/ Â,iErÁ r,'!!]itu BRITA

1) - PREPÂRO IECÂNICO COll BETOERA 10 !- ÂF_0rll-01e
rÂ3 2,960000 1.050,35

KG 28,r/0ün 8,85 254§1§INAPI nn6
ARifASo DE Pü-âR q, vEÂ tE tffi E§1RUruF'* cii.iiÊtrlrriüNAl DE

coNcREro ÂRliADo Ex uff EDmcAçÃo IERREA Oü SOB:1ÂDO

t TT.IZANDO ACO CÂ"§0 0E 63 U - mffIAG-EM. ÂÍ- 12f,f I ri

SINÂPI nm
ARMAçÃO DE Plt-âR 01, lrlcÂ IE t IIÀE§ÍRUTURÁ Ccl.i,EiiaioltAL DE

coNcREro ARIIADO Era UrA EDIFIGÂçÃO TERPET ôi.; l;1f i;:riio
UTITITINDO ACO CA§O DE 8I} Til - ilflDMTÀGEM. A: ,12í,;0'!5

KG s,850000 8,53 rm,13

SINAPI nn8
@m g§rnt-rrup.c co,\i',i :i\r (-: f ÀlÁL DE

coNcREto ARilÂDO Eil lflÂ@lHCÀÊCOTÉRREi Ci i SC8R"S!0

tfiL"uAltDo Aco cA.50 DE 10.0 tll- tmlrAcEil{. sF iz?3i :
KG 1ô1,860000 6,95 1.124,92

SINÂPI w79 ARilADO Elt UXÀ ETXFICAçi.O TÉiR[. :,, :CC.i:,l.i]o

('ij1r,,l;,.ir;161 ptDEPII-AR
(G 9,8000m 6,í6 60,36

SIMPI w§
ARMAçÃO DE PIIáR OI.| VIGA DE UMA ESTRiJTUFÂ r]i...,.'N'.:.;;.,;I...NAL DE

cot{cREro ARltADo EU utÀ ExFtcAÇÃc TÉRREÀ Gij ríiFi?§:}o
IffiUZANDO ÂCO C&50 0E Í6.0 ml - MONTÀGÊM. .,rF i u,íJ'15

KG 7,41mp8, 5,68 4aoa

SI}IAPI 92782

ARln\fio DE PiIm c,u \rlcA DE UMA E§IRLÍTI-1R.1. t(:i 'ii,rt:i:,:rNAL DE

coNcREIO ARraÀDO EX Um EUFrcÀçÃOTÉRREÀ Oi : .süiiFêDO

t IU.JZANOQ ACO C,â^50 DE2[0 tâl: ttrOMIAGEi{. ÂF 1].:r.0' c

uc í63,300000 5,63 9í9,37

srcRo 380Ê121 UN 0,200000 3.1{8.fr m9,64

SEINFRA{E f)716 CAVALO IEGAT'IICO CJPRANC. 3 ED(OS (CHP H 20{xx»0 /31.73 463.,

0.156Sq 6.972.41 1.093.9

t,u;:tl L3ôl
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E 3, ii... j::
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corPo$çÔES DE ct sTos UNtIÂRlos B* cÍ:crjri':]s

0

E [rcNTAGEil DE vtCS DE CONCRETO PRÉ i.IÇ'.T,.iDü PARÂ PO}ITÊ COM VIGAS TPO PI IISE

0EPIIARO{JVIC'Â UiIA tli,'.'1.':: i ,li{..,i\Al- DÉ

ARltAm EU ullÀ EDlFlfr ÇÃc TEPRE,I c i,' r)il:l,1Do

t)Ii t-

DE SIGILO

N

lrLI
PREFETTI'RA M,NEFAI DE

IiPERATRIZ

c..,i.:.

ARIúÀDO Ell UilA EIXFOAçÃO TÉFREA Cti SO!í:.A LlO

; 1.i! .

0E 5C$ Á

FOT{IE coo. t EscflGÂoDo sERMÇôi liisiLic U}I ilDrcE PRE@ TOTÂL

coFoRoo{ rousçÃo E ffirtGt IE rE^ DÊ ooflcngro PâfiÂ l,f,li-IE TIPo Pl

H5t-2Sl rtSI
FORMA [ErmPARÁ Uel u coucnelo PP.É-t{ol-!À.s.t1 i'iloTENDlDA
p1p1 qAE - UmrÀçáo DE A VEES - CONFECçÀO, ti; s, ;1 ,r.ç6.9 E

RENRADA

PÇ

stcRo 31W27 hf 30,550000 ít,78 1.76,17

SINAPI 9«)ô7
CONCREIOFffi= {ttPÀÍRAçO 1:1,6:í,9 (CltrEMro/LxÊiÂ çF3lPü BRITA

1) - PREPARO IECÂMCO COü EETSEAA @ L Á.F*s-,'2',f i n
I'Ji3 3.450m 351,85 1,21fr

SINÁPI cLfl6
ÂRliAçÃo tE PtáR ou VIGA 0E t liA EsrRLrfl.iR . i,'cri',rit'1i:'Ji,lAt- DE

CONCREIO ARMADO El, UfA EIXFTCAçÂO TERIIEÂ eLi ;ir5iiJo
UTIL-EANDO ACO CA.§o DE 63 lX - ICNIAGE|,: Âf iiÍ.{ i :

tor+r-:i'liixÃr oE

CONCRErO ARmDO Al UA EllFlcÂçno rÉm gq i i.,' l!ii. !)c
UTXJZANDO ACO CÁó0 DE 80 ttll - It ONIAGFI'{, ÁI .1')i!.!3-...---
ÂRllAçÃo DE Pü-âR OU l/lcÂ tE uú4 E§TRu.ÍURA CGl liãN,liCr.ÍAL DE

GoNCRETO ARllADo EU UilA EDIFHçÁo TÉRREÀ. ô'J !;rÉtir.úo
tmLAAilDO ÂCO CL50 DE l0! llt - trloMIp.GEM. É.F i:túi5

KG 32,900000 8,85 291,16

SINAPI s2ln t\e 110,70üp0 8,53 e4421

SINAPI qmE KG 185,000000 6,95 1%J5

SINAPI c2n9
@§rntrruP"l ór:,,,' :.r,ra ilNJd DÉ

COIICREIo ARtADo Eil UilÀ EDtFlcAçÃc lE;:lxi.i c, i ::.lgf:;,t ic
t TIUANDO ACO CÂfr50 DE í25 til - ÍIONIAGEM. AF .'!i?r!Í

\U 11,2m000 6,16 ffi,93

SIMPI 92780 XG 8,500@0 5,68 4fr

s[üPr c27t2 raô.700000 5,6€ í.051,í2

srcRo 380Êr2t UN 0,400m 3.44f,,n 1.379,29

SEINFRA4E 0716 cAvALO ICCÂNICO CJPMT{C.3 ETXOS íCHP Utt 3.offin 731J3 a5.'
0.15m 8.753_45 1373&
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SINFRA

tolha n.-o

cotPosçÔEs DEcttstos uNÍTÁRIos DE sERvlços Ni0

q

E IIONTÂGEII DE VIGA TE CONCRETO PRÉ MOLDA,DO PARA PONTE COM Pr l-158

i\
PREFEITURA [frJNICPAt DE

IT,IPERATRIZ

FOIÍÍE @). oEscntrâo Do sERYIÇo / lllsurÂo UN iltxcE PRE@ TOTAL

00§0R"005
Aqrü§çÃo E rilrrGf, IE rEA DC CoXGRETO PÀRA PCi{ÍE TPO P!

H5E-23í r9.úI ?v

srcRo 316427
FoRMA tErÂUCÂ PÂR l/lc^ 0E @ircffiro PRÉ-LfotDADA PROTENDIDA

PÁRA OÁE - Uru-EAçÂO IE ã' VEZES - CONFECçÃO, INSTALÀÇAO E

RETIRADA

iVl' 34,550m 57/8 1.S629

SINAPI 9.([7
CONCFETO FC{( = 1flPÂ IRA9O 1:i,6:1,9 (cl[ENTO/ AREIA MEDIFú BR|ÍA

íl - PREPÂRO IECÂNCO Oü EEroIGRA 4q} L AF 07n016
ln 3,880m 354,85 1.376,8í

SINÂPI g2n6
ARMAçÃO DEPÍtÁR CXJI/IGAE UnESIRlrnnÂ CONI/ENCiONAL DE

coNcREro ÂRuADo EM rfllÀ EDr1cAçÂo rHREA OU SOaRADO

IffiLIZANDO ÂCO Câ.50 tE 63 lll - MO{,fiAGEfrt âF Qnfii
KG 37,150@0 8.85 328,n

SINAPI szm
@ wn E§rnumnn cowENCroNÂL DE

coNcREro ÂRrnDo EI utA E[rFlcAçÂo rÉnne,a ou soeR].Do
UTIUZANDO AGO CÁ.50 DE E 0 t'tttl - ITONIAGEM. AF 1 21201 s

KG 11í,990000 8,53 e5527

SINÂPI s2n8
ARMÀçÃO DE Pfl,rR q' UGA 0E Um E$Rt flJRA COI.íVENCiOFJ,AL DE

coNcREro ARMADO EU UilÂ EITFICÂçÂOT&REA OU SOilp*OO
unLtzANDo Aco cA-50 tE í0r lil- tm{IAGElr. AF Lm15

KG 2ô2,970000 6,95 1.827,il

SINÂPI g2Tt9
ÂRMAçÃo DE Ptt âR OU \rreA ÍE t ÍS ESTRUruRA COI'Í\El.JatONp.L DE

coNcREro ARilÂDO EU ulA EIXHCAçÂO TÉP.REA CiJ SOEPÂDO

[muzÂNDo Aco cA.50 ÍE 125 ]il. iloNrAGEM. AF 2m15
(G í1,1700m 6,16 68,80

§t'lÂPr ww
@É§rnwúnn coNvtNiilcNÃL DE

cot'lcREro ARltADo Eil uuA EDrFloAÇao rÉnnEn ou soiiRÀDo
tmIJaNDO ACO CA-§o 0E 16.0 iill - MOI{IÂGEM. AF i2m$

8,520000 5,ô8 18,39

SINAPI 927t2
ARÚAçAO DE P[r,R Ot V|GA DE UMA ESTRUTURA COlvEtiCrCr'rAL DE

cor.rcREro ARTADo Br uuA EDrFrcAçÃo rÉRRrg ou soiqÀDo
UTILUANDO ÂCO CÂ^50 DE 25.0 trf,l- TONIAGEM ÂF 1?fr1i

íG 217,460000 5,63 1242

SICRO 3806421
LANÇÂ[ENrO DE V|GA PRÉ-lrctoÀDA DE 500 A 750 Kr.i CO;i , UTil-tZAÇÃC

D,EGUINDASIE
iiN 0,600m 3.A,É,fr 2.0ô8,S

SEINFRA4E ff16 cÂvÂro [EcÀNtco CJPRANC.3 ED(os (cHp) H 4.00ffin n1.73 Í}26.S
VATORIX) BIX .IAIRâüS E E(IPAffifi?O$ 0.15690 10.w..1: 1m7.S
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Pedt'o
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PREFEITURA ]{UilICIPAL DE IMPE

OBRA: AQUISIçÃO DE VIGI\ Dil CONCRETO PRÉ

MOLDADO PA§J' nS&iTf: COM VIGAS
TIPO PI H58

LOCAL: IMPERATRIZ - t','lli

SECRETARTA DE, I!\ FR,EISTRUTU RA
E SERVICOS PÚELICOS

h>

SI N FRA

Folha

p{ü$ B de

Ped;'o

Mat.:

F. de



SINFRA

Folha

,fik
ffi

BSTADO DO §'§ÀFtÉ,r*i"ãÃS
PREFEITURA }IUilIGIPÂL DE TÊ{PERATRIZ

SEGRETARH DE I]{FRAEISTRtrfURA E SERVrçOS Pú

AQU|SçÃO E MoNTAGEM DE PEÇAS PRE rut0LüÀü,{ CJNCRETO - V|ClAS Pr H58

LGCAI.

IMPERATRIZ / MAqI.NH,qC

RE[ATfirc DE PI?OJETCI

ESPECIFICAçÃO Ê,Ci'i i Cn

PL{N il.}tA ORÇAMENTARTÂ

DETALhEÍ; I';ÍÜ

\sa

lmperatriz / f+Â

Noverncro i2C1,9 %^
s:ix.rffffi

sEcRErAftA E NFRAsrilrruRA E samços nhrrcos
R||. Y, slno - lbva lmpcrxrL - c,EE 65.907-lg,
kapentrü - flA cllpj oó. Í5t.{lt5/qDí-Í6 '.oltr'"'. i trnpefatfiz. ma. gOV. bf
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ESIADO DO üAR.AIEHÃC
PREFETTURA Tt'il]IGlPAL DE TMFERATRIZ

SEGRET.ARTA DE rilFRÂ,ESTR.UTURA E SERtflrçOS

iv

\sq
ESPEdFTAÇoes rÉcurcss (;P

Detalhamento:
Fomecimento e montagem, de Mgas erri concreto i:r"é-moldado tipo Pl H58 para pontes,
com dimensões da viga é de2,O1x 5,C;ü: rn.

Confeccionado com concreto ftk à 40 Urpa. ueveráo ser observados um adequado con-
trole de qualidades e rígidos limites cie toi*;'âr,i:!a ,Ja variabilidade cimensional das peças,
durante a execução, para garantir tolerârrciiâs G= exesução.
Deve-se apresentar o conüole tecnologico çie concretagem das peças prêmoldadas for-
necidas, e ART (AnotaÉo de ResponsabilidrrcÍe Tée.nica junto aa CREA) da fabricação
das peças.
O dimensionamento da viga deveráo +bedeçei às normas ABNT NBR 9062 Projeto e
Execução de Estruturas de Concreto Frâmoioauo e NBR 07188, Carga móvel rodoviária
ede em rr:.í;.'i *. e ;-.uttês estruturas.

DE VIGA DE COltüt{E ít} rÂRA PONTE TIPO Pl H58 - 2,01 x
M

Detalharnento:
Fomecimento e montagem, de Mgas eÍri concretú pré-moldado tipo Pl H58 para pontes,
com dimensôes da viga é de2,O1x 6,Ç,r ir;
Confeccionado com concreto ftk > 40 il,ti';a. üe.,er*o ser observados um adequado con-
trole de qualidades e rígidos limites ds i{;;*Í.;irri"á {::,i yai-iatriiiciade ,Jimensionaldas p€ças,
durante a execução, para garantir tolerâi'rcias ce eÀecr,ção.
Deve-se apresentar o conhole tecnologico r:e cc;.lcretagem das peças pr#moldadas br-
necidas, e ART (Anotação de Respon,.,abii:r:ade Tecnica junto ao CREA) da fabricação
das peças.
o dimensionamento da viga deverâo ;,'L;ec..:cç;'aÉ ncrmas ABI'JT NBR 9062 Projeto e
Exeoção de Estruturas de Concreto Frc-ir,ci*su+ + ltBR 07189, Oarga móvel rodoviária
ede em i:iirjr i r,,jtiê§ eStfUtUi'aS.

7, M
DE VIGA DE COI§CRETü FARA PONTE T|PO Pl H58 - 2,01 x

Detalhamento:
Fomecimento e montagem, de Mgas ;:rp c.oncret+ rrré-moldado tipo Pl H58 para pontes,
com dimensões da viga é de 2,01 x i,-iii i:;
Conbccionado com concreto fck à.+ü í.i;i.rá; lj,itiei,io ser observados um adequadO con-trole de gualidades e rígidos limiês s;e, ii:)!i:; :-! "' i- rá :-, à vàÍtâ Oii iciade dimenSiOnal daS peçâs,
durante a exearção, para garunür toleiâ;rüôs'.1e e:,.ecuEão

o conhde das

SEcnETáflADE UFnAESInfrIf§A E SEIüdS§ pgtiji: :,j
&EY, s/h9 - lbvãhper.lrts-@ ôs.§rrf-Íe"i
ürycratrE - nA orp.J: 0êt5E.4t5r-moí-Í6

SINFRA

Folha n.e

6JS
No

0í

0í.0í DE VIGA DE CO$CRET"CT PÀRA PGNTE TIPO Pl H58 -2,01x
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ESTADO DO MARANHÃO
PREF'EITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARTA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E
SERVIÇOS PÚBLICOS

PREGÃO ELETRÔNICO Ng OO3 IaAàO{;PL

ANEXO II

(MODELO)

(Papel timbrado do Concorrente)

CARTA CREDENCIAL

lmperatriz {MA},

A(o)

PREGOETRO(A) MUNTCTPAL

REF. PREGÃO ETETRÔNICO N9 N?I2OaA-CPL

O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa

inscrita no CNPJ/MF sob o pe

com sede na rua vem pela presente informar a Vs. Sas. que o

Sr. portador do RG pe e do CPF pe

é designado para representar nossa empresa na Licitação acima referida,

podendo assinar atas e demais documentos, interpor recursos e impugnaçôes, receber notificação,

tomar ciência de decisões, assinar propostas e rubricar documentos das demais licitantes, recorrer,

desistir da interposição de recursos, acordar, formular lances verbais, enfim, praticar todos os atos

inerentes ao certame.

Atenciosamente,

CPL

Nome, ldentidade e Assinatura do Responsável Legal

rt-
),,!ôp,

de 2020.

.4/L



ESTADO DO MARÂNHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E
SERVIÇOS PUBLICOS

PREGÃO ELETRÔNICO N9 OO3I2O2O - CPt

ANEXO u
(MTNUTA DAATA DE REG|§IRO DE PREçOS)

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS Ne 12020

A COMISSÃO PERMANENTE DE ttClTAçÃO - CPL vinculada ao gabinete do Prefeito, criada

pela instituída pelo Decreto ne OM, de 31 de julho de L997 e suas alterações posteriores,com sede e

foro na cidade de lmperatriz/MA, com sede à Rua Urbano Santos, 1657 - Bairro Juçara - lmperatriz -
MA - CEP 65.900-505, neste ato representado Presidente, Sr. Francisco Sena Leal, brasileiro, casado,

portador da Cédula de ldentidade ne 0000333957946 - SESP MA e do CPF ne 175.296.203-63,

nomeado por meio da Portaria ne 12.056, de 22 de Janeiro de 2020, publicada em 2U072A20, no uso

da atribuição que lhe confere o Decreto Municipal ne 27 de 04 de julho de 2014, considerando o
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma presencial, para REGISTRO DE PREçOS

ne rxl2020, publicada no dia xx de xxxxx e2O2O, abertura da sessão em xxxxxx de2O2O, às xx:00h

(quatorze horas), Processo Administrativo xxxxxx, resolve registrar os preços da(s) empresa(s)

indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)

quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às

normas constantes na Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Decreto n.e 7.892, de

23 de janeiro de 2013, Lei Federal ne. 10.520, de 17 de julho de 20O2, Decreto Municipal ne.

OZU\OA7, Decreto Municipal ne 13 de 31de março de 2015, em conformidadecom as disposições a

seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto Registro de Preços para futura e eventual AQUISIçÃO DE

VIGAS DE CONCRETO PRÉ MOLDADO TIPO PI H58 COM MONTAGEM PARA PONTES NO MUNICíPIO

DE IMPERATRIZ, ESTADO DO MARANHÃO, conforme Anexo l- Especificações Técnicas, do Pregão

eletrônico ne u/2020, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora,

independentemente de transcrição.

2. DOS PREçOS, ESPECTFTCAçÕES, QUergrrAnVOS e FORNECEDORES

2.1. Do quantitativo

CPL

ITEM DESCRTçÃO UND
ORGÃOS

PARTICIPANTES

ORGÃOS NÃO

PARTICIPANTES

(multiplica por 2)

13 26PÇ1

AQUTSTçÃO E MONTAGEM DE V|GA DE

CONCRETO PARA PONTE TIPO PI H58.2,01X

5,00 M - coTA DE25% DE PARTICIPAçÃO

EXCLUSTVA DE M E/EPP/COOP
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2

AQUTSTÇÃO E MONTAGEM DE V|GA DE

CONCRETO PARA PONTE TIPO PI H58 - 2,01 X

5,00 M

PÇ 37 74

3

AQUTSTçÃO E MONTAGEM DE V|GA DE

CONCRETO PARA PONTE TIPO PI H58 - 2,01X

6,00 M - COTA DE25oÁ DE PART|C|PAçÃO

EXCLUSIVA DE MEIEPP/COOP

Pç 13 26

4

AQUTSTçÃO E MONTAGEM DE V|GA DE

CONCRETO PARA PONTE TIPO PI H58. 2,01X

6,00 M

Pç 37 74

5

AQUTSTçÃO E MONTAGEM DE V|GA DE

CONCRETO PARA PONTE TIPO PI H58 - 2,01X

7,00 M - coTA DEzs% DE PARTTC|PAçÃO

EXCLUSIVA DE MEIEPP/COOP

Pç L3 26

6

AQUTSTçÃO E MONTAGEM DE V|GA DE

CONCRETO PARA PONTE TIPO PI H58 - 2,01 X

7,00 M

Pç 37 74

7

AQUTSTçÃO E MONTAGEM DE V|GA DE

CONCRETO PARA PONTE TIPO PI H58 - 2,01 X

8,OO M - COTA DE25% DE PARTTCTPAçÃO

EXCLUSIVA DE ME/EPP/COOP

Pç 13 26

8

AQUTS|çÃO E MONTAGEM DE V|GA DE

CONCRETO PARA PONTE TIPO PI H58 - 2,01X

8,00 M

Pç 37 74

9

AQUTSTÇÃO E MONTAGEM DE V|GA DE

CONCRETO PARA PONTE TIPO PI H58 - 2,01 X

9,00 M - coTA DE25% DE PART|CIPAçÃO

EXCLUSTVA DE ME/EPPICOOP

Pç 13 26

10

AQUISIÇÃO E MONTAGEM DE VIGA DE

CONCRETO PARA PONTE TIPO PI H58.2,01X

9,00 M

Pç 37 74

2.2. Do preço registrado, as especificações do obieto, a quanüdade e as demais condições

ofertadas na(s) proposta{s} são as que seguem:

CPL

NOME DA EMPRESA

Tota! (R$lUnidade Quant.
Menor Preço

Registrado (RS|
Descrição do ObietoItem
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CPL

2.3. Os dados dos fornecedor(es) classificados são os que seguem:

2.4 Ór gãosls) partici pantes(s)

Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Serviços Públicos

2.5 Do quantitativo por órgão participante:

V

CNPJ/Mr ne Razão Social

Endereço: CEP:

Telefone: Fax:

Endereço Eletrônico:
Representante:

RG ne

Orgão Expedidor/UF:

CPF ne

SINFRAITEM DESCR!çÃO UND

26L

AQUTSTÇÃO E MONTAGEM DE V|GA DE CONCRETO PARA

PONTE TIPO Pl H58 - 2,01 x 5,00 M - COTA DE25% DE

PARTICI PAÇÃO EXCLUSIVA DE ME/EPP/COOP

Pç

742
AQUTSTçÃO E MONTAGEM DE V|GA DE CONCRETO PARA

PONTE TIPO Pl H58 - 2,01x 5,00 M

Pç

3

AQUTSTçÃO E MONTAGEM DE V|GA DE CONCRETO PARA

PONTE TIPO Pl H58 - 2,01 x 6,00 M - COTA DE25%DE

PARTICI PAÇÃO EXCLUSIVA DE M E/EPP/COOP

Pç

26

4
AQUTSTçÃO E MONTAGEM DE V|GA DE CONCRETO PARA

PONTE TIPO Pl H58 - 2,01x 6,00 M

Pç
74

5

AQUTS|çÃO E MONTAGEM DE V|GA DE CONCRETO PARA

PONTE TIPO Pl H58 - 2,01 x 7,00 M - COTA DE 25% DE

PARTICI PAçÃO EXCLUSIVA DE M E/EPP/COOP

Pç

26

AQUTSTÇÃO E MONTAGEM DE VrGA DE CONCRETO PARA

PONTE TIPO Pl H58 - 2,01x 7,00 M

Pç
746

Pç

267

AQU|SIçÃO E MONTAGEM DE VIGA DE CONCRETO PARA

PONTE TIPO Pl H58 - 2,01 x 8,00 M - COTA DE2\%DE

PARTICI PAçÃO EXCLUSIVA DE M E/EPP/COOP
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8
AQU|S|çÃO E MONTAGEM DE V|GA DE CONCRETO PARA

PONTE TIPO Pl H58 - 2,01 x 8,00 M

Pç
74

9

AQUTSTÇÃO E MONTAGEM DE V|GA DE CONCRETO PARA

PONTE TIPO Pl H58 - 2,01x 9,00 M - COTA DE25%DE

PARTICI PAÇÃO EXCLUSIVA DE ME/EPPICOOP

Pç

26

10
AQUIS|çÃO E MONTAGEM DE V|GA DE CONCRETO PARA

PONTE TIPO Pl H58 - 2,01 x 9,00 M

Pç
74

3. DAVALIDADE DAATA

3.1. A validade desta Ata de Registro de Preços será de LZ {doze')meses, a partiÍ de xx de xxx de

2020, não podendo ser prorrogada.

4. DA GERÊNCn DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

4.1. Caberá à Superintendência de Registro de Preços da Comissão Permanente de Licitação o

gerenciamento desta Ata, no seu aspecto operacional e nas questões legais, em conformidade com

as normas do Decreto Municipal ne 13, de 31de março de 2015.

5. DOS PREçOS REGTSTRADOS

5.1. Os preços registrados são os preços unitários ofertados pelos signatários desta Ata.

5.2. Os preços registrados, bem como o registro dos licitantes que aceitaram cotar os materiais com

preços iguais aos do licitante vencedor, estão relacionados na ata de realização da sessão pública do

Pregão Eletrônico ne xxlàOàO, que é parte integrante desta Ata de Registro de Preços,

independentemente de transcrição.

\-,. 6. DA UTTUZAçÃO OO REGTSTRO DE PREçOS

6.1. A presente ata implica em compromisso de fornecimento, após cumprir os requisitos de

publicidade, ficando o fornecedor obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante sua

validade, dentro dos quantitativos estimados.

5.2. O ajuste com os fornecedores registrados será formalizado pelos interessados mediante

assinatura de Contrato, observadas as disposições contidas no Edital do Pregão Eletrônico ng

Yx.l2O2O.

6.3. Em decorrência da publicação desta Ata, o participante do SRP poderá firmar contrato com os

fornecedores que tiveram os preços registrados, devendo comunicar ao órgão gestor a recusa

daquele em fornecer os materiais no prazo estabelecido pelos órgãos participantes.

6.4. O fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da convocação, para a assinatura

do contrato;

CPL

,
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6.5. Caso o fornecedor classificado em primeiro lugar nâo cumpra o prazo estabelecido ou se recuse

a executar o fornecimento, terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo das sançôes

previstas em lei e no instrumento contratual. Neste caso, o órgâo participante comunicará ao órgão
gestor, competindo a este convocar sucessivamente, por ordem de classificação, os demais

fornecedores.

6.6. O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica obrigado a:

5.6.1. Atender os pedidos efetuados pelos órgãos participantes do SRP;

6.6.2. Fornecer os materiais, por preço unitário registrado, nas quantidades indicadas pelo

participante do SRP, não podendo ultrapassar o quantitativo registrado;

6.6.3. Responder, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, à consultas do órgão gestor do registro

de preços sobre a pretensão de órgão não participante em aderir à presente Ata (carona).

7. DAS CONDrçÕES GERATS

7.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto,

as obrigaçôes da Administração e dos fornecedores registrados, sanções e demais condiçôes do

ajuste encontram-se definidos no Termo de Referência e no Edital do Pregão Eletrônico p ru.l2020.

8. DO DECRETO N9 03 DE 21 DE JANEIRO DE 2019

O Decreto ne 03 de 21 de janeiro de 2019 alterou alguns dispositivos do Decreto ne

L3/20L5 que trata sobre o Sistema de Registro de Preço, passando a estabelecer que as aquisiçôes e

contratações nâo poderá exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento do quantitativos dos

itens do instrumento convocatório e registrado nesta Ata de Registro de Preço, bem como

estabeleceu que o instrumento convocatório preverá que o quantitativo decorrente das adesões à

ata de registro não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item

registrado, conforme disposto no art. 22, §§ 39 e 49 do presente Decreto:

Art.22 [...]

§3e As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este

artigonão poderá exceder

dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrado na

ata de registro de precos para o órgão gerenciador e para os órgãos

participantes.

§4s O instrumento convocatório preverá que o quantitativo decorrente

das adesões à ata resistro de não ooderá exceder na totalidade.

ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de

precos para o orgão gerenciador e para os órgâos não participantes que

aderirem.

CPL

9. DA DTVULCAçÃO
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9.1. A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços no site do Município, que é condição

indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Órgão Gerenciador até o quinto dia útil do

mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data.

9.2. Registre-se que, no âmbito do pregão, caso o primeiro colocado se recuse a assinar o contrato, a

Administração deve convocar os licitantes subsequentes para negociar, na ordem de classificaçâo,

sem que exista a obrigatoriedade destes em igualar a proposta inicialmente vencedora, conforme

disposto no art. 27, § 3e, do Decreto 5450/05 e Decreto OL3(2OL5.

9.2.1. Art. 27, § 3e O vencedor da licitação que não fizer a comprovação referida no § 2e ou quando,

injustificadamente, recusar-se a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, poderá ser

convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados

os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços,

sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações Iegais.

9.3. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada e depois de lida e achada em

ordem, vai assinada pelas partes.

lmperatriz (MA), xx de xxxx de 2O2O.

FRANCISCO SENA LEAI SHAMARA GOMES DE SOUSA LEAL

PRESIDENTE . CPT SUPERIiIITENDENTE DE REGISIRO DE PREçOS -

CPL

Empresa

CPL
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ANEXO IV
(MTNUTA DO CONTRATO)

CoNTRATO Ne_/ 2020 - _

aousrçÃo DE vrGAS DE coNcRETo pnÉ

MOLDADO TIPO PI H58 COM MONTAGEM PARA

PONTES I.IO IUUruICíPIO DE IMPERATRIZ, ESTADO

Do tuAnRruuÃO, conforme Anexo I -
Especificações Técnicas, qUE ENTRE Sl CELEBRAM

O MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ E A EMPRESA

NA FORMAABAIXO.

Ao(s) _ dias do mês de _ do ano de 2o2o, de um lado, o MUNTCíPIO DE IMPERATRIZ,

CNPJ/MF ne 05.158.455/0001-16, localizado na Rua Rui Barbosa, ne 2OL, Centro, através do(a)

Secretário(a) Municipal brasileiro{a),

agente político, portador do RG n.e _ SSP/MA e do CPF/MF n.e doravante

denominado simplesmente de CONTRATANTE e, do outro Iado, a empresa

CNPJ/MF n.e estabelecida na neste ato, representada

pelo, Sr. portador do RG n.s _ e do CPF/MF n.e 

- 

doravante

denominada simplesmente de CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo n.e

02.10.00.240120L9 e proposta apresentada, guê passam a integrar este instrumento,

independentemente de transcrição na parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum

acordo, celebrar o presente Contrato, regido pelas leis: Lei n" 10.520 de L7 de julho de 2002, Lei n"

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e a Lei n.e 8.666, de 21 de junho de 1993,

mediante as cláusulas e condições seguintes:

CúUSUIÁ PRIMEIRA. Do oB,ETo
L. O Objeto deste contrato é a AQUlslÇÃo DE vtcAs DE coNcRETo PRÉ MOLDADO TIPO Pt H58

COM MONTAGEM PARA PONTES NO MUNICíPIO DE IMPERATRIZ, ESTADO DO MARANHÃO,

conforme Anexo I - Especificações Técnicas com motivação no processo administrativo n"

02.LO.OO.24O/2019, e em conformidade com o Pregão Eletrônico ne OO3/2A20-CPL e seus

anexos, que independente de transcrição integram este instrumento para todos os fins e

efeitos legais. O presente contrato está consubstanciado no procedimento licitatório realizado

na forma da Lei ne 8.566, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

cúusuu SEGUNDA - DAs oBRTGAçÕEs DA coNTRATADA

No fornecimento do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar todo o empenho

e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados,

obrigando-se ainda, além das obrigações descritas nas especificaçôes técnicas no Anexo I do Termo

CPL
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lniciar a execução do objeto logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento", emitida
pela Contratante, de forma global ou parcelada.

Respeitar o prazo estipulado para o fornecimento parcelado do objeto conforme estabelecido

no Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.

Observar o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada a executar o objeto, após cada

solicitação formal, conforme Edital e Termo de Referência.

Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condiçôes

inadequadas à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita

execução do objeto.

Facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.

Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a

terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,

independentemente de outras cominaçôes contratuais ou legais a que estiver sujeita.

Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela

assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas na licitação, apresentando

os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo comunicar a

CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.

A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo

de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sançôes previstas no

art.'81 na Lei 8.666/93.

2.8.1.A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza

o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades

lega I mente estabelecidas.

Aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos e supressões do valor inicialmente

estimado para a execução do contrato, nos termos do § 19; do art. 65 da Lei 8.666/93.

Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei

8.666/93, respondendo pelas conseqüências de sua inexecuçâo total ou parcial.

lndicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, Ot (uml preposto como seu

representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8566/93), aceito pela Administração, que

deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via

eletrônica/telefone, para acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto.

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçôes resultantes da

execução ou de materiais empregados;

2.12.1. Reparar, corrigir, remover, reconstruir, substituir, desfazer e refazer, prioritária e
exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias

úteis, contados da solicitação da Contratante, quaisquer vícios, defeitos, incorreções,

erros, falhas e imperfeiçôes, decorrente de culpa da Contratada no ato da execução

do objeto.

Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

CPL
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2.13.1. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus

empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a

terceiros, inclusive os decorrentes de aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis

nos prazos da garantia, mesmo expirado o prazo.

Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato.

2.L4.1. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu

pagamento.

Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas,

previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.

Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto.

Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das

obrigaçôes pactuadas entre as partes.

Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão-de-obra,

garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.

Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não

eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações

pactuadas entre as partes.

Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude do fornecimento e
prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados.

Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação

específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes do

fornecimento do objeto tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e

contribuições, indenizações, vales-transportes, vales-refeições, e outras que porventura

venham a ser criadas e exigidas por Lei.

Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mâo-de-obra, acidentes de

trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, transportes, fretes,

equipamentos, seguros, tributos, contribuições de qualquer natureza ou espécie, salários e

quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos serviços contratados.

Responsabilizar-se por quaisquer açôes judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser

exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.

Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção lndividual - EPl, exigidos

pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bern como cumprir

todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho.

Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários quando os itens licitados

ensejarem nessa obrigação, de acordo com as planilhas de custos em anexo.

Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da

Contratante;

Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento, entrega e montagem inclusive o

descarregamento dos materiais.

Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração Municipal.

Entregar o objeto na Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Serviços Públicos ou outro local

2.t4.

2.15.

2.16.

2.L7.

2.L8.

2.L9.

2.20.

2.2L.

2.22.

2.23.

2.24.

2.25.

2.26.

2.27.

2.28.

2.29.
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2.30. Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta final ajustada ao

último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura do contrato.

2.3L. Manter inalterados os preços e condições da proposta.

2.32. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do contrato.

2.33. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposiçôes contidas no

Termo de Referência e no Edital, inclusive quanto ao compromisso do fornecimento dos

quantitativos registrados, atendendo às solicitações de compras do governo municipal.

2.34. Atender as demais condiçôes descritas neste Termo de Referência.

2.35. São expressamente vedadas à contratada:

a) A veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorizaçâo do

Município;

b) A subcontratação para a execução do objeto deste contrato;

c) A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante o período

de fornecimento.

cúusull TERcET RA - DAs oBRTGAçÕEs DA coNTRATANTE

3.1. Efetuar o pagamento na forma do Edital e Termo, após o recebimento definitivo dos materiais

e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais, previdenciárias,

trabalhistas e as demais disposiçôes do Edital e Termo de Referência.

3.2. Designar um profissional para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a execução do

Contrato, conforme previsto no Edital e Termo de Referência.

3.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto quantitativo e
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas.

3.4. Rejeitar os materiais cujas especificações não atendam os requisitos mínimos constantes do

Termo de Referência - Anexos I - Planilhas de Composição de Preços.

3.5. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes da

execução do objeto do Edital e Termo de Referência, para que sejam adotadas as medidas

corretivas necessá rias.

3.6. lnformar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento dos

materiais e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso.

3.7. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do objeto,

podendo recusar o recebimento do material, caso não esteja de acordo com as especificaçôes

e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência, informando as ocorrências ao Órgão

Gerenciador.

3.8. Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposições pertinentes no

Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento dos

materiais fornecidos.

3.9. Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o

instrumento equivalente, dentro do prazo e condiçôes estabelecidos, sob pena de decair o

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93 e suas

alterações.

3.10. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos relativos à firmatura

e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma de extrato,

CPL
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3.13.

3.14.

3.15

3.16.

3.17

3.L8.

3.19.

3.20.

Expedir as Autorizaçôes de Fornecimento.

Receber o objeto em dias úteis, no horário de 08h as 18h, no local determinado na

requisição/autorização de fornecimento;

Disponibilizar local adequado para a realização da entrega e montagem.

Prestar as informaçôes e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel

execução do contrato;

Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam devidamente

trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação, para a entrega

material.

Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o objeto de acordo

com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de

Referência;

Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pela Contratada, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.

Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.

Aplicar à(s) licitante(s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na legislação.

cúusurA eUARTA - ExEcuçÃo Dos sERVrços

4.7. A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento"

emitida pela Contratante, de forma global ou parcelada.

4.2. O fornecimento dos bens será efetuado de forma parcelada, sob demanda, conforme a

necessidade e de acordo com a conveniência da Administração, bem como da existência de

disponibilidade orçamentária, nas quantidades e locais determinados pela Contratante, por

ocasiâo da emissão da solicitação formal, sendo de inteira responsabilidade da Contratada o

ônus com a execução do objeto.

4.3. O fornecimento será executado observado o disposto nos Anexos e demois disposições deste

Termo de Referência.

4.4. A Contratada fica obrigada a entregar os materiais no prazo máximo de 15 (quinze) dias, após

a solicitação formal pela Contratante.

4.5. A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com as

especificaçôes e condições deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato.

cúusuua QUINTA - pRAzos, LocAt DE ENTREGA, REcEBIMENTo E AcEtrAçÃo Dos sERvrços
5.1. O {s) material (s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma:

5.1.1. PROVISORIAMENTE: no ato da entrega, para fins de posterior verificação da

conformidade das especificações dos materiais com aqueles determinados nos Anexos

do Termo de Referência e da proposta vencedora, oportunidade em gue se observarão

apenas as informações constantes da fatura e das embalagens, em confronto com a
respectiva nota de empenho.

5.1.2. DEFINITIVAMENTE: no prazo de até O5 lcinco) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação das especificações, qualidade e quantidades dos

materiais e consequentemente aceitação, mediante termo circunstanciado a ser

CPL
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5.2. O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser providenciada a

mão de obra necessária.

5.3. O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade civil do

fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as

especificações estabelecidas, verificadas, posteriormente, garantindo-se ao município as

faculdades previstas no art. 18 da Lei n.e 8.078/90.

CúUSUIÂ SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. O valor global estimado do contrato apresenta-se previsto conforme Planilha de Composição

de Preços - Anexo ao Termo de Referência.

6.2. Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros encargos

eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo sofrer reajuste de qualquer

natureza, exceto nas hipóteses, conforme CúUSULA OÉCtnllA TERCEIRA deste Contrato;

6.3. Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, não será devida

indenização a Contratada, observadas as prescrições da Lei np 8.656/93.

6.4. A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes dos fornecimentos, para

conferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovação para faturamento.

6.5. Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento, a CONTRATADA deve emitir

a nota fiscalfatura relativa ao fornecimento em 02 (duasl vias, que deverão ser entregues na

Secretaria de lnfraestrutura e Serviços Públicos, situada na Rua Y, s/ne - Nova lmperatriz,

lmperatriz/MA, para fins de liquidação e pagamento.

6.6. O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestão Orçamentária,

por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) dias após a

aceitação definitiva dos materiais, com apresentação das notas fiscais devidamente

certificadas pelo Agente Público competente.

6.7. O pagamento deverá ser efetuado em PARCEIÁ§ PROPORCIONAIS MEDIANTE O

FORNECIMENTO DOS MATERIAIS. à medida que forem entregues os mesmos, não devendo

estar vinculado a liquidação total do empenho.

6.8. Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar junto às notas

fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal,

regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,

com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a

quitaçâo de impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços contratados, inclusive

quanto o lmposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS.

6.9. Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos fornecimentos

devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato, mediante contabilização e

apresentação, ao final de cada entrega ou período não inferior a um mês, pela Contratada, dos

formulários de controle dos fornecimentos.

6.10. A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do contrato ou

outro servidor designado para esse fim.
6.11. Havendo erro na nota fiscalfatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o

pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.

5.11.1. A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e

protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas

CPL
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correçôes, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicionalà CONTRATANTE,

nem deverá haver prejuízo da prestação de serviços pela CONTRATADA.

Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer obrigação

documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou atualização

monetária.

A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a

atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificaçôes do contrato.

A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os materiais na totalidade do valor e das

quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o
fornecimento efetivamente efetuado.

A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá

deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores

correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizaçôes devidas pela CONTRATADA, nos

termos do contrato.

No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma

forma para tanto, serão devidos pela Contratante, encargos moratórios à taxa nominal de 6%

a.a (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.

0 valon dos encangos sená calculado pela fónmula: EM = f x N x VP, onde:
EM = Encangos monatórios devidos; frl = Números de dias entre a data
prevista pana o pagamento e a do efetivo pagamento; r = Índice de

compensação financeira = O,00016438; e VP = Valor da pnestação em atnaso.

6.\2.

6.13.

6.74.

6.15.

6.r.6.

6.17.

cúusurA sÉTrMA - DA FrscAuzAçÃo DocoNTRATo

7.t. A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, serão feitos por

servidores devidamente nomeados através de portaria e outros representantes,

especialmente designados, os fiscais anotaram em registros próprios todas as ocorrências,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na forma

do Artigo 67, da Lei ns 8.666, de 21.06.93.

7.2. As decisôes e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de

recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes a Administração.

7.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou

omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

7.4. A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor responsável

pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

CúUSutA otTAvA - Do PRAzo DAvrcÊNcIA Do coNTRATo

8.1. O futuro contrato, que advir deste Termo de Referência, vigorará até 31 de dezembro do ano

em que for assinado.

CúUSULA NoNA. DovALoR DocoNTRATo
9.1 O valor global estimado do contrato é de RS. (

CPL
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cúusurÁ DÉoMA - DA DorAçÃo oRçÂMENrÁRn

Na licitação para registro de preços não é necessário indicar dotação orçamentária, que somente

será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, nos termos do art. 7e, § 2e,

do Decreto Municipal OL3/2015.

cúusurA DÉoMA nRTMETRA- DAs MULTAS E sANçÕEsADMtNtsrRATtvAs

11.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá garantida a prévia

defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida:

tL.L.l. Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso

dedescumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou,

ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE,

desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

tL.L.2. Multas:

L1.L.2.1. 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais

entregues com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE

poderá decidir pela continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão

contratual, em razão da inexecução total.

1L.L.2.2. 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato

ocorrido, para ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste

instrumento, não abrangido pelas demais alineas.

11.1.2.3. 5% (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não

cumprimento de quaisquer condiçôes de garantia estabelecido no contrato.

LL.t.2.4. 5% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não

manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no

i nstrumento convocatório.

11.1.2.5. 70% (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão

contratual por inexecuçâo parcial do contrato.

LL.t.2.6. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na

assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato -

caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigaçôes

contratuais - atraso superior ao prazo limite de 30 (trinta) dias.

CúUSUI.A DÉOMA SEGUNDA. DA RESC§ÃO CONTRATUAT

12.1. Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll do artigo 78 da

Lei ne 8.566/93.

12.2. Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação,

desde que haja conveniência para a Administração Pública.

12.3. Rescisão Judicial, nos termos da legislação.

12.4. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos.

12.5. Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçâo Pública, enquanto
perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua

reabilitaçâo perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida sempre

CPL
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que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o

prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

12.6. lnclusão pelo município no Sistema lntegrado de Registro do CEIS/CNEP.

"O Sistema lntegrado de Registro do CElS/CilEP foi desenvolvido para publicar, no Portal da

Transparência, os dados do Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e do

Cadastro Nacional das Empresas Punidas {CNEP), atendendo as determinações da Lei

L2.846/2OL3 (Lei Anticorrupção). O acesso ao Sistema é permitido aos entes públicos, de todas

as esferas federativas (municipais, estaduais e federais), de todos os poderes".

cúusurA DÉcTMATERcETRA- Do REAlusrE DE pREço

13.1. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e

devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso lldo art. 55 da Lei ne

8.666/L993.

t3.2. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do

Art.65 da Lei n.e 8.656/93.

CIÁUSULA DÉqMA QUARTA - DA RESPONSABTLIDADE CIVIT

A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE, ou terceiros em

razão de ação ou omissão dolosa ou culposa da CONTRATADA ou de seis prepostos,

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

cúusulÁ DÉSMA eurNTA - DA ANTTcoRRUpçÃo

15.1. Na execução do presente Contrato é vedado à Secretaria de lnfraestrutura e Serviços Públicos-

SINFRA e à Contratada e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu:

15.1.1. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente

público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

15.1.2. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente

Contrato;

15.1.3. Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificaçôes ou

prorrogações do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da

licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

15.1.4. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; ou

15.1.5. De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer

açôes ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei ng

L2.846/2OL3 e suas conforme alteraçôes, do Decreto ne 8.42O/2015 e suas alteraçôes

ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis ("Leis Anticorrupção"), ainda
que não relacionadas com o presente Contrato.

CúUSUI.A DÉOMA sExÍA - Do FoRo

16.1 Fica eleito o foro da Comarca de lmperatriz (MA), com renúncia expressa de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste

CPL
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t6.2 E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, é lavrado o

presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é

assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

lmperatriz (MA), _ de de 2020.

CONTRATANTE

Representante Legal

CONTRATADO

Secretário Municipal

TESTEMUNHAS:

cPFIMF

TESTEMUNHAS:

CPFlMF
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pnreÃo rlerRôuco Ne 003/2020-cpl

ANEXO V

MoDELo DE DEcLARAçÃo oe cuMpRrMENTo Do rNc. v Do ART. 27 DALEI 8.666 / 93

orcunnçÃo

(Nome da Empresa)_, inscrito no CNPJ/MF sob ne

por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) , portador da

Carteira de ldentidade ne e do CPF ne DECLARA, para fins do
disposto no inc. V do art. 27 da lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei ne 9.854, de

27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( )

(data)

(representante Iega!)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

CPL
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PREGÃO ELETRÔNICO N9 OO3/2020-CPI

ANEXO VI

MODETO DE DECLARAçÃO DE OÊNOA E CUMPRTMENTO DOS REQUTSTTOS DE HABILITAçÃO

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatório Pregão Eletrônico n"

0O3/2020-CPL, realizado pela Prefeitura Municipal de lmperatriz, e conforme exigências legais, que

cumprimos plenamente os requisitos de habilitação.

A presente declaração é feita sob as penas da Lei

lmperatriz(MA), _ de _ de 2020

Representante Legal da Empresa

CPL


